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RESUMO 

 

CARDOSO, Rafael Rodrigues. CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS: 
Implantação desta estratégia de gestão em uma Rede Educacional. 2021. 190 p. 
Dissertação (Mestrado em Administração) – PUC/SP, São Paulo, 2021. 

 

Os Centros de Serviços Compartilhados ganharam destaque nas diversas 

organizações que implantaram este modelo, pois seu conceito está atrelado às 

melhores práticas de gestão, que visa a oferta de serviços de BackOffice com 

qualidade, eficácia e ao menor custo para operacionalização das atividades de staff. 

A presente pesquisa teve como objetivo, identificar e analisar os resultados obtidos 

com a implantação de um CSC, descrevendo como estudo de caso a experiência do 

processo de implementação desta estratégia de negócio em uma Rede Educacional. 

Para que se possibilitasse o atingimento de nossas expectativas, lançamos mão do 

uso de práticas metodológicas envolvendo o levantamento e a revisão da bibliografia 

existente nos eixos dos estudos aprofundados em Centros de Serviços 

Compartilhados e em Gestão de Instituições de Ensino Superior. Para a construção 

de nosso Estudo de Caso, realizamos entrevista semiestruturada de análise 

descritiva-qualitativa com cinco gestores desta Rede Educacional, que participaram 

integralmente do processo de migração das áreas transacionais descentralizadas 

para áreas compartilhadas. Nossa principal descoberta reside no fato de que o Centro 

de Serviços Compartilhados da Rede Educacional estudada gerou importantes 

resultados, não somente de caráter tangível, como redução de custos, ganhos de 

escala e melhorias nos indicadores de performance, mas também houve geração de 

valor por meio de resultados intangíveis, como o aprimoramento dos processos e 

satisfação dos clientes internos à medida que a melhoria da prestação dos serviços 

ofertados pelo CSC era percebida pelos demais departamentos da instituição. 

Identificamos também, que os CSC’s tem sido cada vez mais utilizados, não somente 

entre os grandes conglomerados educacionais instalados no país, mas também em 

IES que buscam seu posicionamento estratégico neste mercado competitivo de forma 

eficiente por meio da utilização racional de seus recursos. 

Palavras-chave: Administração de Custos, Administração de Serviços; CSC; 
IES;  
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ABSTRACT 

 

CARDOSO, Rafael Rodrigues. SHARED SERVICE CENTER: Implementation of this 
management strategy in an Educational Network. 2021. 190 p. Dissertação (Mestrado 
em Administração) – PUC/SP, São Paulo, 2021. 

 

The Shared Service Centers gained prominence in the various organizations that 

implemented this model, as their concept is linked to the best management practices, 

which aim to offer BackOffice services with quality, efficiency and at the lowest cost for 

the operationalization of staff activities. This research aimed to identify and analyze 

the results obtained with the implementation of a SSC, describing as a case study the 

experience of the process of implementing this business strategy in an Educational 

Network. In order to achieve our expectations, we resorted to the use of methodological 

practices involving the survey and review of the existing bibliography in the axes of in-

depth studies in Shared Services Centers and in Management of Higher Education 

Institutions. For the construction of our Case Study, we carried out a semi-structured 

interview of descriptive-qualitative analysis with five managers of this Educational 

Network, who fully participated in the migration process from decentralized 

transactional areas to shared areas. Our main finding resides in the fact that the 

Shared Services Center of the studied Educational Network generated important 

results, not only of a tangible nature, such as cost reduction, scale gains and 

improvements in performance indicators, but also value creation through intangible 

results, such as the improvement of processes and internal customer satisfaction as 

the improvement in the provision of services offered by the SSC was perceived by the 

other departments of the institution. We also identified that SSC's have been 

increasingly used, not only among large educational conglomerates installed in the 

country, but also in HEI’s that seek their strategic positioning in this competitive market 

efficiently through the rational use of their resources. 

 

Keywords: Cost Administration, Service Administration; SSC; HEI; 
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INTRODUÇÃO 

O ambiente organizacional em um mundo cada vez mais globalizado e 

competitivo está sob constante pressão para obter contínuas melhorias em seus 

resultados operacionais e obtenção de lucros para suas empresas e acionistas.  

A receita é conhecida: em tempos de bonança econômica as companhias 

tendem a expandir seus negócios em busca de oportunidades e vantagens, 

inaugurando novas filiais e nestas alocando toda a rede de staff para possibilitar a 

operacionalização das atividades do negócio rapidamente; em tempos de crise o freio 

de arrumação é puxado e a busca pela redução dos custos se acentua para que estas 

instituições reencontrem o novo ponto de equilíbrio que lhes permita seguir adiante 

com o novo cenário imposto.  

Mediante esta realidade, uma das soluções encontradas e praticada há pelo 

menos três décadas nas maiores empresas globais, tem sido a implantação do Centro 

de Serviços Compartilhados, onde esta unidade de negócio passa a atuar como setor 

de apoio à matriz e suas filiais sem a necessidade da duplicidade das atividades-meio, 

que onera demasiadamente os custos com pessoal e equipamentos (BERGERON, 

2003; SKIRROW; PAVÚKOVÁ, 2012; WANG; WANG, 2007). 

Este modelo concentra as atividades de staff, com pessoal capacitado para a 

prestação de serviços às unidades de negócio dedicadas às atividades-fim. Assim, a 

prestação de serviços do Centro de Serviços Compartilhados se desenvolve de forma 

padronizada, mediante aplicação de fluxos e processos estabelecidos, atendendo a 

toda a organização, independentemente de qual filial esteja demandando o serviço 

(BERGERON, 2003; SCHULMAN; DUNLEAVY; HARMER; LUSK, 2001). 

Inicialmente os principais departamentos que passaram pelo processo de 

migração de Serviços Descentralizados para Centros de Serviços Compartilhados, 

foram os departamentos contábeis e financeiros das organizações, no entanto, esta 

estratégia rapidamente se disseminou em outros departamento transacionais, tais 

como as áreas de recursos humanos, tecnologia da informação, compras e demais 

unidades da cadeia de suprimentos, além das áreas de serviços e jurídico (BRIDELLI; 



18 
 

WERNEK; MARTINS, 2004; DELOITTE, 2008; 2019; MRNKA, 2019; PRICE 

WATERHOUSE COOPERS, 2016; KPMG, 2016). 

Ao longo destes trinta anos, paralelamente aos bem sucedidos casos de 

implementação dos Centros de Serviços Compartilhados, que doravante passaremos 

a chamar de CSC, ocorreram, em outras organizações, processos de outsourcing, 

onde as unidades de staff passaram por processo de terceirização (ULBRICH, 2006; 

WANG; WANG, 2007). 

No entanto, segundo Ulbrich (2006) e Wang e Wang (2007), comparando-se os 

resultados tangíveis e intangíveis entre os denominados processos de downsizing - 

relacionados à terceirização - e aos ganhos obtidos com o insourcing - mediante a 

instalação dos CSC’s -, observou-se, que a manutenção das atividades transacionais 

de forma orgânica, terminou por gerar maior valor às empresas como um todo.  

Ao relacionarmos o tema de CSC com Instituições de Ensino Superior, 

buscaremos associar se o relevante processo de expansão destas corporações 

encontram espaço para a administração de seus polos educacionais de modo análogo 

ao que vem ocorrendo nas demais organizações, tanto de bens, quanto de serviços. 

Segundo relatórios anuais do INEP, no Brasil, especificamente de 2004 a 2015, 

acompanhamos um crescimento vigoroso na inauguração de novas IES. Outras 

passaram por processos de ampliação de seus campi educacionais, sugerindo que se 

houve crescimento, houve também a necessidade de adequamento das unidades de 

suporte para atendimento às unidades dedicadas à atividade core. 

Investigaremos, portanto, o processo de Implantação de um Centro de Serviços 

Compartilhados ocorrido em uma importante Rede Educacional do País para ilustrar 

de forma geral os ganhos e benefícios que se pode conseguir neste processo, bem 

como, procuraremos aprofundar estas experiências para subsidiar tanto as empresas, 

quanto a academia com informações relevantes para uma eventual tomada de 

decisão. 
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CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

Tome como exemplo uma grande organização de alcance global. Esta empresa 

está estabelecida em diversos países e mantém há décadas altos níveis de qualidade 

de serviços, monitorados por sofisticados sistemas de acuracidade e indicadores de 

satisfação de seus clientes em níveis de excelência, independentemente da filial em 

que este cliente obteve sua experiência no momento de receber a prestação do 

serviço.  

De acordo com o Ranking Forbes 20191 de Melhores Companhias do Mundo a 

empresa que ilustramos acima poderia ser a Walt Disney Co., já que esta companhia 

tem se mantido consecutivamente entre as top 10 empresas mais bem avaliadas 

mundialmente, tendo inclusive, alcançado a 1ª posição deste ranking em 2018. 

Seguindo com a Walt Disney como um exemplo para introduzirmos o 

arcabouço teórico do que pretendemos apresentar neste estudo temos as seguintes 

informações: 

Trata-se de uma Companhia sediada em Burbank, Califórnia, voltada não 

somente ao Broadcasting & Cable, como muitos a conhecem mais fortemente, mas 

também está diretamente vinculada à indústria do turismo, às redes de hotelaria e 

alimentação, e ao comércio de bens e serviços (MEDINA, 2018). 

Possui dois grandes complexos turísticos nos EUA, sendo o mais antigo 

inaugurado em 1955 na Califórnia e o mais conhecido instalado em Orlando-FL, 

fundado em outubro de 1971, sendo esta unidade a que detém o status de ser o 

parque com maior destino turístico do Mundo e um dos maiores locais de convenções 

do Planeta. Segundo dados obtidos no Disney Institute2, circulam anualmente, 

somente no complexo da Flórida em média 50 milhões de pessoas.  

Além destes dois complexos no continente americano, a companhia possui 

mais uma unidade na Europa, instalada em Paris-Fra., construída em 1992 e outros 

três parques na Ásia, sendo um em Tóquio-Jap., construído em 1983 e dois na China 

                                                           
1 https://www.forbes.com/lists/best-regarded-companies/#533ab308124d 
2 https://www.disneyinstitute.com/about/ 
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(Hong Kong - 2005 e Shanghai - 2016). Segundo Medina (2018), circulam anualmente 

cerca de 87 milhões de pessoas em toda a rede da Walt Disney. 

De acordo com Lee Cockerell (2009) ex-Presidente Executivo de Operações 

da empresa, esta estrutura está suportada com o apoio de 195.000 funcionários, 

atuando nos mais diversos segmentos da corporação, como lavanderias, recepções, 

serviços de marketing, financeiro, recursos humanos, treinamento, segurança e com 

seus prestadores de serviços da área de facilities, desempenhando a incrível tarefa 

de bastidores para que a experiência de estar em um ambiente mágico não seja 

frustrada por ambientes sujos, ou com luzes queimadas, banheiros sem papel 

higiênico ou desabastecimento de insumos e produtos nas vitrines das lojas do 

shopping center.  

Dado todo o contexto do dimensionamento de uma grande organização, por 

meio do exemplo nesta seção, passaremos a refletir de qual modo se dá a gestão da 

operação deste conglomerado e assim inferir o modelo de gestão em outras grandes 

organizações com o pool de serviços distribuídos entre suas matrizes e unidades 

satélites.  

Supor que os serviços transacionais, desde a gestão de pessoas e 

desenvolvimento de equipamentos até as estratégias de marketing, compras e 

organização da rede hoteleira ocorram de forma descentralizada seria, de imediato, 

um imenso equívoco. 

Uma maneira mais racional, seria aproveitar o que cada filial possui de melhor, 

quais são seus processos de destaque que geram maior valor para a companhia e em 

quais atividades sua performance está retornando melhores resultados, esta análise 

pode ser efetuada por meio de um benchmarking interno.  

A partir daí, identificar qual a localização mais estratégica para sediar o CSC e 

em seguida efetuar os treinamentos para que se consiga a padronização necessária 

para que os serviços sejam de excelência em qualquer unidade de negócio. 

Os benefícios tangíveis e intangíveis, com a implementação desta estratégia 

de gestão são inúmeros e vêm se consolidando à medida que os principais CSC’s 

seguem demonstrando, continuamente, capacidade de manter em sua fórmula a 
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necessária otimização de custos operacionais, tendo nos avanços tecnológicos um de 

seus principais aliados no alcance de seus objetivos conceituais. 

Schulman et. al. (2001) ilustram, conforme a figura 1, o cenário pré e pós 

implantação para CSC quando a empresa opera em escala global, apontando quais 

os principais benefícios tangíveis e intangíveis que se pode obter com esta migração. 

 

Figura 1 - Cenário pré e pós implantação de CSC em empresa de escala global 

Fonte: Schulman et. al. (2001 p. 13) – grifo nosso 
 

Neste contexto, a empresa que antes possuía unidades de serviços espalhados 

nos continentes Americanos, na África, na Ásia, na Europa e na Oceania, realizou a 

migração e manteve seus centros de suporte somente na América do Norte, na 

Europa e na Ásia, reduzindo assim a duplicidade das atividades ao implantar esta 

nova temática. 

Esta reengenharia pode facilmente ser replicada para outras empresas de 

menor porte, que operam em escala regional ou até mesmo as organizações que 

estão alocadas em somente um país, estado ou munícipio.  

A lógica é que basta que a companhia possua mais de uma filial para que se 

reduza ao máximo a quantidade de setores de staff que possibilitem o apoio 
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necessário para que a atividade core seja realizada com a melhor qualidade, eficácia 

e eficiência. 

O segmento educacional, vem demonstrando forte aderência para esta 

metodologia, uma vez que, as instituições de ensino, ao passar por processos de 

expansão, deverão avaliar qual o melhor formato para a gestão de seus custos 

operacionais (GORGULHO, 2009). 

JUSTIFICATIVAS 

Desde o início dos anos 2000, principalmente a partir de 2003 com a rápida 

aceleração econômica que experimentamos no cenário brasileiro, até a vertiginosa 

queda da produtividade doméstica, acentuada com a grave crise política iniciada em 

2014, mais a instabilidade gerada por conta do aprofundamento da crise econômica 

em 2016, com a confirmação do Impeachment de Dilma Roussef e o início de políticas 

pró-cíclicas no governo Temer, com a implantação de uma agenda contrária à 

retomada da atividade econômica pela via do investimento do Estado, identificamos 

três fenômenos importantes que servirão de base para justificarmos a proposta da 

presente pesquisa, a saber: 

1..O crescimento da FBCF na primeira década dos anos 2000, como vetor da 

expansão das organizações no país, que em diversos casos ampliaram suas unidades 

de negócios de forma desordenada, tendo em vista a euforia da demanda agregada 

por seus bens e serviços, levando os empresários, gestores e executivos a inaugurar 

seus novos polos, com a operação descentralizada da matriz, ou seja, criava-se a 

nova filial, embutindo nesta os custos administrativos para se manter uma nova 

estrutura de Recursos Humanos, Contabilidade, Jurídico, área Comercial e Serviços; 
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Gráfico 1 - Série Histórica de Formação Bruta de Capital Fixo – Brasil 

Fonte: Elaborado com base em dados do IPEA (2020) 

2. Ainda no bojo do momento de confiança e com os investimentos públicos 

voltados para incentivo e fomento ao ensino superior no país, acompanhamos neste 

cenário favorável o lançamento de projetos inovadores de políticas públicas, como: 

ProUni, criado em 2004, reestruturação do ENEM em 2005, fortalecimento do FIES 

em 2010 e Cotas Sociais em 2012. Deste modo, as Instituições de Ensino Superior 

no País identificaram a oportunidade em ampliar a oferta de cursos de graduação e 

pós-graduação. Muitas Instituições de Ensino Superior, à exemplo das indústrias e 

comércio, tomaram a decisão de ampliar os seus serviços por meio da instalação de 

novos polos educacionais; 

 

Gráfico 2 - Evolução de Matrículas - Graduação Presencial - Inst. Púb. e Privadas 

Fonte: INEP – Relatório Censo da Educação Superior (2019 p.19) 
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Conforme podemos observar no gráfico 2, identificamos substancial aumento 

na oferta de vagas nas instituições de ensino públicas e privadas a partir dos anos 

2000, com enfoque para o período de 2000 a 2007 onde as matrículas em IES 

privadas cresceu 100% (INEP, 2013). 

Ao mesmo tempo observamos a inércia na oferta de vagas no período entre os 

anos de 1960 até o final dos anos 1990, nos provocando a nos debruçar sobre a 

análise de como se deu esta importante absorção da demanda, já que para a 

educação presencial, entende-se que houve necessidade de forte investimento na 

construção de polos educacionais e infraestrutura física para atendimento a estes 

novos alunos, sugerindo que aprioristicamente a decisão de implantar filiais 

compartilhadas se daria em detrimento de filiais com serviços administrativos 

descentralizados; e 

3. O impacto da forte crise econômica internacional de 2008/2009, mais a crise 

política que citamos no início desta seção, exigindo que os gestores e executivos das 

organizações procurassem estratégias inovadoras para superar as altas taxas de 

retração da demanda e consequentemente as quedas de faturamento, forçando-os a 

encontrar um novo ponto de equilíbrio entre as receitas e os custos operacionais que 

haviam naturalmente aumentado no período de crescimento. 

Este critério nos orientará no diagnóstico para compreendermos em qual 

momento a Rede Educacional tomou a decisão de instalar seu CSC e qual o grau de 

maturidade que atingiu esta unidade. 

Procuraremos identificar se este processo se deu de forma reativa, ou seja, 

quando os resultados operacionais começaram a apontar retração das receitas, 

seguindo o já ultrapassado modelo contábil tão criticado por Kaplan e Norton (1996) 

onde os gestores observam seus resultados pretéritos, como se estivessem os 

analisando “olhando pelo retrovisor”; ou se a tomada de decisão ocorreu de forma 

ativa, seguindo os conselhos de Porter (1991) que nos recomenda entre seus 

conceitos em estratégia de custos o compartilhamento de atividades como 

posicionamento para se obter vantagem competitiva diante da concorrência, 

buscando sempre o almejado ponto ótimo do trade-off custo x qualidade. 
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Segundo Severino, (2007) justificar é oferecer razão suficiente para a 

construção do trabalho. Esperamos ter atendido este preceito nesta seção. 

OBJETIVOS 

De acordo com o relatório da Deloitte, (2019) que traz como um de seus mais 

importantes resultados a informação de que os CSC’s estão conferindo um novo 

significado às Unidades de Negócios, mantendo sua essência no campo hierárquico 

tático-operacional, mas passando por uma inserção em funções cada vez mais 

estratégicas nas organizações temos como: 

Objetivo Central  

 Identificar e analisar os resultados obtidos com a implantação de um CSC, 

descrevendo como estudo de caso a experiência do processo de 

implementação desta estratégia de negócio em uma Rede Educacional. 

Objetivos Específicos 

Outros objetivos específicos também serão perseguidos para o 

desenvolvimento desta pesquisa, tais como:  

 Identificar a gênese dos CSC’s de modo a traçar um histórico desde sua origem 

até seu uso nos dias atuais; 

 Identificar o atual estágio de infraestrutura das IES’s brasileiras para avaliar as 

condições e oportunidades de implantação de CSC’s; 

Tal abordagem originou-se no momento em que este autor, foi convidado a 

participar de um recente processo de implantação de CSC em uma mantenedora que 

possui mais de uma mantida. 

Entre suas mantidas há uma Universidade de grande porte, com seu Campus 

principal instalado na Capital de São Paulo, há mais de 70 anos e com outros campi 

instalados em diversas regiões do município, mais um Campus dedicado à área da 

Saúde alocado em outra cidade à 100km da sua matriz. 
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Esta IES, de cunho filantrópico, além de seus 07 polos educacionais, por meio 

de sua Mantenedora, também administra um Teatro com excelente infraestrutura e 

capacidade para mais de 600 pessoas.  

Mantém, por meio de convênios e parcerias com o estado: 01 Juizado Especial 

Cível para atendimento jurídico gratuito à comunidade e Unidades Clínicas para 

atendimento gratuito à comunidade com serviços de fonoaudiologia, fisioterapia, 

psicopedagogia e atendimento psicológico.  

Em sua unidade do interior mantém um Hospital com atendimento via rede 

privada e ala dedicada à atendimento pelo SUS. Este Hospital tem despontado como 

referência em sua região, recebendo diariamente centenas de pacientes de sua 

cidade, bem como de munícipes de cidades vizinhas.  

São centenas de leitos divididos entre UTI Adulto, UTI Neonatal, Maternidade, 

Ambulatórios, Internações e Centro de Transplante de Órgãos e Tecidos, entre outros 

serviços. 

Outra importante mantida é fruto do processo de expansão da Mantenedora e 

refere-se a um Centro Universitário, sem fins lucrativos, inserido na realidade de 

tradição e modernidade. 

Tradição, pois sua gênese remete ao início dos anos 1930, com suas origens 

voltadas aos importantes seminários de ensino teológico do País. Nos anos 1970 o 

Centro Universitário amplia seu leque e passa a oferecer novas disciplinas por meio 

da formação da faculdade de Filosofia, Ciências e Letras e das Faculdades de 

Administração e Ciências Contábeis, afirmando-se assim como importante centro de 

formação da sociedade. 

Modernidade, pois no início dos anos 2000 o Centro Universitário passa por 

uma reforma de ampliação e modernização de seu campus, oferecendo atualmente 

mais de 10 cursos de graduação e tecnologia e aproximadamente 20 cursos de pós-

graduação na modalidade Lato Sensu em um ambiente sofisticado e com excelente 

infraestrutura. 

Sob a liderança da mantenedora, o processo de transição do modelo 

descentralizado para concentrado já vem ocorrendo há 15 anos e seus resultados se 
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mostram cada vez mais importantes para o modelo de gestão escolhido por seus 

executivos, deste modo, o processo vem ocorrendo não somente sob a ótica da 

eficiência e eficácia, mas também sob a ótica da humanização e respeito ao quadro 

de funcionários que vem auxiliando na implantação de todo este processo. 

Alertamos, no entanto, que a presente pesquisa não se refere ao processo de 

implantação desta Instituição de Ensino Superior. Com o intuito de nos afastarmos de 

uma metodologia de Pesquisa-Ação, buscamos identificar outra IES que participou de 

um processo de implantação de CSC, para sobre esta experiência efetuarmos nossas 

análises e estudos. 

PROBLEMA DE PESQUISA 

Muito tem se pesquisado sobre Centros de Serviços Compartilhados desde as 

publicações de maior impacto a este respeito iniciadas nos anos de 1970 e 1980. No 

entanto, no decorrer de nosso estudo, não encontramos material relevante explorando 

especificamente a relação: CSC’s em IES.  

Deste modo, a presente pesquisa tem como proposta investigar e assim 

responder a seguinte questão: O modelo de gestão de custos e administração de 

recursos operacionais por meio da implantação de um Centro de Serviços 

Compartilhados, trouxe à IES foco do presente estudo resultados positivos? Quais 

foram estes resultados e qual o caminho percorrido desde a identificação da 

necessidade de implementação desta estratégia de gestão até a sua concretização? 

Temos clareza que independentemente das respostas obtidas, esta pesquisa 

inicial será de grande importância, como um ponto de partida, para levantar o debate 

nesta seara.  

Para os futuros pesquisadores apresentaremos detalhadamente o processo de 

Implantação de um CSC em uma Rede Educacional e assim esperamos que a 

experiência revelada sirva de suporte para incentivar outros projetos práticos e 

teóricos. 
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ESTRUTURA DO TRABALHO 

Esta Dissertação de Mestrado está estruturada em 4 capítulos. Temos até aqui 

a seção que foi dividida com os seguintes tópicos: Introdução e seus subitens: 

Contextualização do Tema; Justificativas; Objetivos; Problema de Pesquisa e 

Estrutura do Trabalho. 

Daqui em diante, teremos os capítulos 1 e 2 que compõem a seção textual, 

onde iremos investigar, por meio de uma revisão bibliográfica, os estudos existentes 

acerca do objetivo geral e dos objetivos específicos da presente dissertação, mais o 

capítulo 3 com a metodologia do estudo.  

Em seguida, temos o capítulo 4, onde trataremos do estudo de caso, contendo 

os resultados obtidos com as entrevistas realizadas junto aos cinco gestores da Rede 

Educacional, conforme a matriz estrutural abaixo: 

Objetivo Geral 
Objetivos 

específicos 

Metodologia (Capítulo 3) 

Coleta de Dados Método 
Técnicas de 

Análise 

Identificar, 
analisar e 

evidenciar os 
resultados 

obtidos com a 
implantação de 

um CSC, 
descrevendo 

como estudo de 
caso a 

experiência do 
processo de 

implementação 
desta estratégia 
de negócio em 

uma IES. 

(Capítulo 1) 
Identificar a gênese 
dos CSC’s de modo 
a traçar um histórico 

desde sua origem 
até seu uso nos dias 

atuais 

Artigos de 
impacto, livros, 
dissertações, 

teses, 
reportagens e 

relatórios oficiais 
de órgãos 

governamentais 

Revisão 
Bibliográfica 

 
 
 
 
 
 

Análise 
Bibliométrica de 

Dados 
(Capítulo 2) 

Identificar o atual 
estágio de infra das 

IES’s brasileiras 
para avaliar as 
condições de 

implantação de CSC 

(Capítulo 4) 
Descrever o estudo 

de caso da 
experiência do 
processo de 

implantação de um 
CSC em uma IES 

Abordagem 
exploratória 
(qualitativa) 

 

Entrevista 
semiestruturad
a e pesquisa 

on-line 

 
 
 

Análise Descritiva 
de Dados 

Tabela 1 - Matriz estrutural da presente dissertação de mestrado 

Fonte: Elaboração Própria 

Por fim, teremos a seção contendo as Conclusões, Limitações da pesquisa, 

Sugestões para futuras pesquisas, Referências Bibliográficas e Anexos.
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1. CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS 

“Backstage”. Se precisássemos escolher uma única palavra no ambiente 

corporativo para definir as áreas para as quais os CSC’s estão direcionados, 

certamente seria este um dos termos escolhidos. Por suas peculiaridades, os CSC’s 

estão vinculados às atividades de bastidores, comumente nas áreas operacionais ou 

de suporte à estrutura empresarial.  

Pela experiência adquirida por este autor, costuma-se dizer que um bom CSC 

é aquele de que não se ouve falar. Não se busca holofote dentro de um CSC, apenas 

a prestação de serviço de forma discreta, com obstinação pelo atendimento dos SLA’s 

internos e adicionando valor às unidades de negócio. 

Se por muito tempo as áreas operacionais das organizações foram 

negligenciadas, do ponto de vista de estudos e desenvolvimento de técnicas voltadas 

a identificar oportunidades de melhorias, com foco em acrescentar valor e ganhos de 

produtividade, o inevitável ambiente de competitividade que vem se acentuando à 

medida que as companhias vão alcançando margens cada vez mais apertadas de 

lucro, trouxe à luz a necessidade premente do foco também nas chamadas áreas de 

apoio (GOOLD; PETTIFER; YOUNG, 2001; ULBRICH, 2003). 

Diante desta fronteira entre dedicar-se aos estudos organizacionais voltados às 

chamadas atividades de staff ou deixá-las à margem, sem destinar a este segmento 

a mesma energia que se costuma direcionar às atividades core está a gênese das 

estratégias em se alcançar ganhos de oportunidade por meio da redução de custos e 

concentração do corpo operacional, alocando estas atividades de staff em um único 

espaço físico da instituição, os Centros de Serviços Compartilhados. 

No bojo desta iniciativa está não só a busca perene por redução de custos, há 

que se destacar, que atrelado a este processo de implantação, a manutenção da 

qualidade da prestação de serviço, ou até sua melhora se torna também um dos 

principais objetivos a serem alcançados, uma vez que, se para a organização as 

atividades de staff vão ficando “de lado”, para o CSC este é o foco do negócio, tendo, 

portanto, como sua identidade a busca contínua da melhora da satisfação de seus 

clientes nas áreas para as quais estão direcionados seu escopo de trabalho e atuação. 
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Procuraremos neste capítulo, por meio de uma revisão bibliográfica, apresentar 

os principais conceitos, histórico, definições e processo de implantação de um CSC, 

bem como aspectos positivos e negativos pós implantação. 

1.1 DEFINIÇÕES E HISTÓRICO 

De acordo com Schulman et. al. (2001), CSC’s são: 

A concentração dos recursos da companhia atuando com atividades 
semelhantes, difundidas através da organização, com o propósito de 
atender a múltiplos parceiros internos, com baixo custo e alto 
nível de serviços, e objetivo comum de atender melhor aos 
clientes externos e acrescentar valor à companhia (p. 09 – grifo 
nosso.) 

Bergeron (2003) utiliza definição bastante semelhante: 

[...] uma estratégia colaborativa na qual um subconjunto de funções de 
negócios são concentradas em uma nova unidade semiautônoma, que 
possui estrutura projetada para promover a eficiência, geração de 
valor, economia de custos e melhores serviços para os clientes 
internos da empresa como se estivesse competindo no mercado 
aberto (p. 03 – grifo nosso. Tradução nossa). 

Não há consenso na literatura quanto ao momento exato que se passou a 

utilizar a expressão Shared Service Center para denominar os setores concentrados, 

especializados em fornecer atendimento de staff em um único ambiente físico para as 

demais unidades da corporação vinculadas ao core business que exercem suas 

atividades em locais descentralizados de sua matriz (ULBRICH, 2003). 

Em sua pesquisa, Quinn; Cooke e Kris (2000) mencionam entrevista do 

consultor  Bob Gunn, em que este informa acreditar que o termo teria se originado em 

1990 durante um estudo que realizou de melhores práticas, contratado pela A.T 

Kearney.  

Este estudo englobava outras empresas como AT&T, Alcoa, Digital, Dupont, 

Ford, Hewlett-Packard e Johnson & Johnson e um ponto em comum identificado foi a 

prática dos serviços financeiros destas organizações ocorrendo de forma 

compartilhada. Os consultores participantes do estudo teriam então realizado uma das 

primeiras menções utilizando o termo Shared Service para descrever esta prática. 



31 
 

Sabe-se, no entanto que a compreensão deste modelo de negócio remete ao 

início dos anos 1980 e por ser ainda muito incipiente, não se poderia chamar nesta 

época, esta estruturação organizacional de modelo estratégico de negócio.  

Esta fase prematura da gênese dos CSC’s nos traz o exemplo do Centro de 

Serviços da Ford Motor Company, que segundo estudos de Cunha, (2011) “[...] surgiu 

na verdade mais pelo acaso que pela busca de uma estratégia diferenciada” (p. 12). 

Neste caso Bangemann, (2005 apud Cunha, 2011) explica que: 

Diversos profissionais da área de finanças [da Ford Motor Company] 
deixaram a subsidiária finlandesa ao mesmo tempo, impossibilitando 
a contratação de um novo contingente de trabalhadores da área e 
causando problemas de ordem prática, como por exemplo, o 
fechamento dos demonstrativos financeiros dentro dos prazos. O 
plano de ação tomado foi de contratar mão de obra sueca (região 
geográfica mais próxima detentora de mão de obra disponível e 
qualificada).  
[...] com o problema solucionado, verificou-se que era possível realizar 
grande parte das funções financeiras na Suécia e como a Ford era 
relutante em contratar um departamento financeiro inteiro, muitas 
atividades foram mantidas permanentemente na Suécia. (p. 12) 

Além do clássico exemplo supracitado, temos também o da General Eletric, que 

segundo Ramos, (2005) “[...] em 1986, criou nos Estados Unidos um grupo conhecido 

como Client Business Service. Esse grupo tinha características do que hoje 

conhecemos como serviços compartilhados” (p. 61). Neste mesmo período, segundo 

Quinn et. al. (2000) a A.T Kearney também optou por implantar seu CSC.  

O exemplo bem sucedido destas implantações fez com que as corporações 

européias seguissem este mesmo método americano, culminando em um importante 

ciclo de implantações no continente no final dos anos 1980 e ao longo dos anos 1990, 

fazendo com que as governanças corporativas americanas e europeias 

acompanhassem a guinada de austeridade observada nas administrações da era 

Reagan e Thatcher. Não obstante, as principais empresas que utilizam o 

compartilhamento de serviços aloca, desde sua origem até os dias atuais este setor, 

especificamente na área financeira (DELOITTE, 2019).  
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Gráfico 3 - Taxa de Adoção do Modelo de Serviços Compartilhados entre Empresas 
"Fortune 500" 

Fonte: Joia; Mattos (2008 p.3) 

Podemos verificar no Gráfico 3 a evolução da adoção deste modelo pelas 

maiores empresas do mundo ao longo dos anos 1990 e 2000. Segundo Richter e Brühl 

(2017), mais de 75% das empresas Fortune 500 estabeleceram modelos de serviços 

compartilhados com objetivo de obter desempenho superior, por meio de economia 

de custos e aprimoramento de serviços.  

O maior fator de atratividade para estas grandes corporações eram as 

informações que chegavam por meio de relatórios e congressos, dando conta dos 

ganhos tangíveis com a obtenção da redução dos custos em taxas entre 10% a 15%, 

além de outros ganhos intangíveis que variavam de acordo com a estrutura e robustez 

em cada projeto (GAZETA MERCANTIL, 2001). 

1.2 CSC’S NO PANORAMA BRASILEIRO 

Conforme podemos verificar na figura 2, a empresa de consultoria Deloitte vem 

realizando importantes estudos voltados a compreender melhor a expansão dos 

CSC’s. Observamos, que embora tenha havido uma pequena redução de 91% para 

88% nas áreas de performance Financeiras no panorama global de 2015 para 2017, 

este percentual voltou a subir no relatório de 2019 chegando a 89% e se mantendo 

em 1º lugar entre as áreas de preferência de implantação, com relativa vantagem em 

relação à segunda área de performance, as de Recursos Humanos. 
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Figura 2 - Áreas de Performance dos CSC’s - Panorama Global 

Fonte: Deloitte (2019) 

No panorama Brasileiro esta mesma realidade tem demonstrado forte 

similaridade em relação ao estudo global. De acordo com publicação da Deloitte, 

(2008) que divulgou pesquisa pioneira, voltada exclusivamente à análise da realidade 

das implantações de CSC’s no Brasil, identificou-se que à exemplo do cenário 

mundial, as organizações aqui instaladas têm a mesma preferência pelas áreas de 

performance Financeiras para receber seus Centros de Serviços Compartilhados. 

 

Figura 3 - Áreas de Performance dos CSC’s - Panorama Brasileiro 

Fonte: Deloitte (2008) 
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Observamos que, em 2008, 83% das empresas que participaram da pesquisa 

declararam que possuíam Centro de Serviços em seus departamentos de Contas a 

pagar, 78% nos departamentos de Escrituração fiscal e Contabilidade e 76% nas 

áreas de Tesouraria, todas estas unidades, notadamente estão vinculadas às áreas 

de performance Financeira.  

As áreas técnicas voltadas a Recursos Humanos, como Folha de Pagamento 

e Gestão de Capital Humano também aparecem no gráfico, respectivamente com 76% 

e 61% das empresas participantes da pesquisa fornecendo esta prestação de serviço 

às suas filiais por meio de unidades centralizadas. 

Notamos que se no âmbito global têm-se falado da concentração das Unidades 

de Negócio desde o início dos anos 1980, esta prática no Brasil chegou tardiamente, 

quase 20 anos após as primeiras experiências americanas e europeias. Um dos 

precursores desta estratégia no país foi o Grupo Camargo Corrêa, que em 1999 

implantou o CSC no conceito de empresa independente (CORRÊA; SOUZA, 2009). 

Lembramos que desde 2018 o Grupo Camargo Corrêa  passou por uma 

reformulação institucional, parte em consequência dos desdobramentos de sua marca 

envolvida com ações judiciais3, parte por um reposicionamento estratégico da marca 

“com a transformação de um modelo de gestão de grupo econômico com 

administração familiar para o foco na gestão de portfólio”4, modificando o nome de sua 

holding para  MOVER Participações S.A, mas que manteve em seu escopo o mesmo 

perfil de Centros Compartilhados, prestando Serviços de T.I, financeiro, jurídico, 

administração geral e cadeia de suprimentos em uma só Unidade de Negócio para 

seus seis segmentos de atuação: Incorporação Imobiliária, Concessão de 

Transportes, Cimento, Engenharia & Construção, Naval e Outsourcing5. 

A partir dos anos 2000 observamos uma disseminação na implantação de 

CSC’s em grandes indústrias do cenário nacional. Em março de 2001 ocorre o 

Seminário organizado pela Gazeta Mercantil intitulado: “Shared Services – Serviços 

Compartilhados: aplicações, práticas e resultados”.  

                                                           
3 https://g1.globo.com/economia/noticia/camargo-correa-muda-nome-da-holding-para-mover.ghtml  
4 https://moverpar.com.br/holding/historia  
5 https://moverpar.com.br/holding  
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Nesta convenção, representantes de empresas como: Alcoa, AmBev, 

Monsanto, Petrobras, Rhodia, Sadia, Telemar, Usina São Martinho, Telefônica e 

Votorantim Metais trouxeram a público os resultados preliminares obtidos após a 

implantação de suas unidades de serviços compartilhados (GAZETA MERCANTIL, 

2001). 

Entre os resultados mais notáveis apresentados no seminário, temos a Ambev, 

que divulgou redução de custos de 30% com aluguéis, mão-de-obra e logística e 

também a Petrobras que, embora não tenha divulgado quantitativamente suas 

economias, informou que em 4 anos recuperaria os investimentos realizados.  

Outros resultados divulgados foram o da Telemar, que divulgou ganhos de 

US$8Mi com payback de 2 anos. A Usina São Martinho, divulgou uma média de 40% 

de redução de custos nas áreas em que implantou seus centros e a Votorantim Metais 

informou ganhos anuais entre R$24Mi a R$38Mi, conforme vemos na Tabela 2. 

Empresa Resultado preliminar pós implantação do CSC 

Ambev Redução de 30% com aluguel, mão-de-obra e logística; 

Petrobras 
Não divulgou quantitativo financeiro, porém enfatizou payback 
de 4 anos para os investimentos realizados; 

Telemar Ganhos de US$8Mi com payback de 2 anos; 

Usina São Martinho 

Redução de custos de: 
46% nas atividades de controladoria; 
47% no financeiro; 
33% em informática; 
55% no jurídico; 
22% em logística; 
35% em Recursos Humanos 

Votorantim Metais Ganhos anuais de R$24Mi a R$38Mi (7 a 11% de ganhos) 

Tabela 2 - Resultado preliminar pós implantação do CSC 

Fonte: Adaptado de Gazeta Mercantil (2001) 

Desde sua criação no início dos anos 1980 nos Estados Unidos até os dias 

atuais, após a confirmação da disseminação desta estratégia de negócio com a 

adoção do modelo de serviços compartilhados pelas principais empresas globais, há 

evidências de que o mundo dos CSC’s vem passando por intensas transformações. 

Ao longo deste período foi necessário o enfrentamento de diversos desafios 

para comprovação da eficácia produzida pós implantação do serviço. Estudo global 

da KPMG consultoria, aponta que adversidades para modificação da cultura 

organizacional foram sentidas em grande escala ao longo desta trajetória.  
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Outros desafios também foram impostos como a comprovação e 

convencimento dos benefícios do modelo para a organização, atração e retenção de 

talentos, absorção de novas atividades e exigência por parte da governança e 

acionistas pelo aumento da qualidade e excelência na prestação dos serviços, entre 

outros (KPMG, 2017). 

Ainda, segundo estudo da KPMG, até alcançar o atual patamar de maturidade 

os CSC’s evoluíram do inicial modelo tradicional, que tinha por base os processos de 

padronização e foco na eficiência dos resultados, ou seja, um período com objetivos 

claramente voltados à execução de operações transacionais, evoluindo para modelos 

mais estratégicos, passando pelas etapas Incrementais, posteriormente para 

Transformacionais e atualmente Disruptivos (KPMG, 2017). 

Conforme podemos verificar na figura 4, em seu modelo de maturidade de 

serviços, a consultoria KPMG considera como Nível 1 (fragmentado), as organizações 

que mantém um processo descentralizado de seus processos, implicando em funções 

duplicadas entre colaboradores e com pouca capacidade de gestão e controle central. 

São consideradas organizações de Nível 2 (sub-escala), as empresas que 

mantém um sistema mais consolidado de entrega de serviços, com aproveitamento 

da economia de escala para serviços altamente transacionais e serviços 

compartilhados tipicamente em uma única função e base regional. 

Por sua vez as organizações de Nível 3 (em escala) são as que possuem 

serviços compartilhados em múltiplas funções e com maior alcance geográfico, ainda 

com variação em torno dos processos de padronização e governança. 

As organizações de Nível 4 (integrada) possuem modelo de serviço comercial 

especializado e transacional multifuncional em toda empresa, com processos 

coordenados e entrega multicanal em escala integrada. 

Por fim, as organizações de Nível 5 (estratégicas) possuem maior foco em 

resultados, entrega de serviços empresariais multifuncionais e multicanais 

compartilhadas de ponta a ponta (end-to-end), fornece serviços transacionais, 

especializados e analíticos. Gerenciado por meio de governança voltada para 

resultados integrados e modelo de entrega orientado pela demanda. 
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Figura 4 - Modelo de Maturidade de Serviços de Negócios Globais da KPMG 

Fonte: KPMG (2017) 

Muito do que vimos dos níveis de maturidade apresentados pela KPMG fazem 

referência aos principais modelos de CSC propostos por Quinn et. al. (2000) que 

passaremos a ver na próxima seção. 

1.3 PRINCIPAIS MODELOS 

Há consenso na literatura que existem quatro modelos de serviços 

compartilhados que evoluíram a partir do modelo básico, tabela 3.  

Este consenso traz como referência as propostas de Quinn, et. al. (2000) que 

por meio de seus estudos consolidaram as principais diferenças, apontando as 

nuances entre cada um dos modelos, desde o mais básico, caracterizado por ser uma 

simples área operacional com atividades centralizadas até o modelo de empresa 

independente, provedor de serviços com maior grau estratégico para corporação. 
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MODELO Básico Marketplace 
Marketplace 
Avançado 

Independente 

Características 

Consolidação das 
transações e 

atividades de apoio 

Inclui o 
fornecimento de 

serviços 
especializados e 

consultoria 

O cliente escolhe 
seu fornecedor 

Várias empresas 
clientes 

Economia de 
escala 

Organização 
estrutura a própria 

governança 

Fornecimento de 
serviços com 

repasse dos custos 

Objetivo é o lucro 
com a prestação  

dos serviços 

Os custos de 
serviços são 

apropriados e não 
repassados aos 
clientes internos 

Custos totalmente 
repassados para as 
unidade de negócio 

Possibilidade de 
venda de serviços 
a cliente externos 
se a capacidade 

produtiva for 
excedente 

Atuação como 
empresa 

independente 

Objetivo 

Reduzir custos e 
padronizar os 
processos de 
produção dos 

serviços 

Reduzir custos e 
melhorar a 

qualidade dos 
serviços 

Fornecer a melhor 
alternativa em 

custos dos serviços 

Gerar receitas e 
lucro como uma 

empresa de 
prestação de 

serviços 

Forma de 
Relacionamento 

Utilização 
compulsória dos 
serviços pelas 
unidades de 

negócio 

Utilização não 
compulsória 

Utilização não 
compulsória 

Utilização não 
compulsória 

Tabela 3 - Modelos de Serviços Compartilhados 

Fonte: Adaptado de Quinn et.al. (2000) 

1.3.1 Modelo Básico 

O objetivo principal deste modelo é a economia de escala, permitindo a redução 

dos custos e a padronização dos serviços para garantir o seu fornecimento às 

unidades de negócios no nível de qualidade requerida. 

No modelo básico, o CSC ainda é uma unidade semiautônoma em relação à 

organização, prestando serviços às unidades do negócio central mantendo o foco no 

cliente interno. Todos os serviços oferecidos pela área são provenientes da unidade 

compartilhada e esta não executa serviços para outras empresas externas à matriz. 

 Além disso, seus custos não são repassados as outras unidades, ou seja, não 

há cobranças ou rateio pelos serviços prestados, em outras palavras, o CSC ainda 

não gera sua própria receita por esses serviços, tudo é considerado como custo 
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interno da organização, de modo que a unidade compartilhada ainda seja vista como 

um centro de custo. 

1.3.2 Modelo Marketplace 

Como evolução do modelo básico, surge o modelo Marketplace.  

Neste modelo, diferentemente de como ocorre no modelo básico, a utilização 

dos serviços já não é mais obrigatória, devido à maior autonomia obtida pelo CSC. O 

principal benefício da não obrigatoriedade do uso dos serviços do CSC por parte das 

unidades internas é o incentivo à melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo 

CSC. 

Os custos já são repassados aos clientes internos, porém ainda sem margens 

de lucro, com base apenas nos custos envolvidos. A estrutura do CSC sofre uma 

evolução para uma organização mais focada nos serviços, já dando início a uma 

possível estrutura independente.  

Além disso, neste modelo é possível que o CSC terceirize algumas atividades, 

a fim de atender à demanda total, ou ainda amplie seu leque de serviços.  

1.3.3 Modelo Marketplace Avançado 

No Marketplace Avançado, a escolha das unidades internas entre o CSC 

interno e fornecedores fica ainda mais evidenciada, aumentado a competição entre 

fornecedores externos e o CSC. Os custos e fatores competitivos do mercado passam 

a ser adotados no CSC, gerando um ambiente mais competitivo, fazendo com que os 

clientes valorizem mais os serviços compartilhados, através de comparação com os 

custos e qualidade de fornecedores externos. 

Neste ambiente, é previsível que somente os serviços que demonstrarem ser 

competitivos em relação ao mercado permaneçam operando internamente. 

Além disso, nesse modelo já é possível externalizar os serviços 

compartilhados, isto é, prestação de serviços a clientes externos, porém, isso só é 

possível se houver sobra de capacidade.  
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A externalização desses serviços internos se enquadra no conceito de 

insourcing. O insourcing acontece quando a organização retém uma atividade que 

poderia ser terceirizada dentro de seus domínios, isto é, atribui tais tarefas a uma 

equipe (ou contrata pessoas) que se encarrega de executá-las para atender a 

demanda dos departamentos. 

1.3.4 Empresa Independente 

Por fim, neste modelo, o CSC já é uma empresa autônoma, pois gera receita, 

gerencia seus custos, contrata, treina e capacita seus funcionários e, sobretudo, gera 

lucros.  

Nessa etapa, fica evidente o principal benefício de se adotar a metodologia de 

serviços compartilhados em uma organização: a transformação de custos fixos, isto 

é, os que antes estavam associados às unidades de apoio que deram origem ao CSC, 

em geração de receita, e consequentemente, de lucros. 

1.4 ETAPAS DO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO – GESTÃO DA MUDANÇA 

Mudança é um processo. Quando se pretende considerar uma implantação que 

impacta na estrutura e na cultura organizacional, há que se considerar os riscos 

envolvidos no decorrer do processo de mudanças.  

Uma forma de se buscar atenuar estes riscos é definindo objetivamente quais 

serão as etapas do processo de mudança, levando em consideração as reais 

necessidades da organização, para que não se superestime ou subestime o 

dimensionamento do futuro CSC.  

Schulman et. al. (2001) propõem que se sigam 05 passos para gerenciar o 

processo de mudança no decorrer das etapas de implantação do CSC, conforme a 

seguir: 

1. MOBILIZAR: Neste primeiro passo deve-se confirmar o alcance do projeto 

e traçar a rota para o gerenciamento da mudança. A formação de uma 

equipe coesa e a escolha de líderes deve ser por competência e 

habilidades, pois estes atributos serão fundamentais para que se consiga 

mobilizar e motivar toda a estrutura organizacional; 
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2. AVALIAR: O grande propósito deste passo é avaliar a prontidão da 

organização para a mudança. A cultura organizacional deve estar em 

conformidade do que está por vir e é importante analisar se esta já é capaz 

de se adaptar às mudanças desejadas; 

3.  PLANEJAR: Neste passo deve-se desenvolver uma estratégia para traçar 

a ponte sobre o intervalo entre a situação atual e o futuro planejado. A partir 

deste ponto nada mais poderá passar desapercebido. Verificar se há 

necessidade de se redesenhar o trabalho, os planos de intervenção 

organizacional, desenvolvimento de programas de treinamento e 

construção de canais de comunicação serão concluídos nesta etapa; 

4. IMPLEMENTAR: Tanto os planos de comunicação quanto os de mudança 

devem ser implementados simultaneamente. É preciso estabelecer 

mecanismos para a aprendizagem cruzada entre as equipes, realizar 

simulações e treinamentos para que se estenda à toda organização. Esta é 

uma das etapas mais críticas do processo, deve-se observar o 

comportamento da equipe para que todos permaneçam alinhados ao 

objetivo central do projeto; 

5. RENOVAÇÃO E SUSTENTAÇÃO: Neste último passo deve-se desenvolver 

um sistema de suporte progressivo para que se acompanhe as mudanças 

e aprendizagens ocorridas. Por ser uma etapa voltada à melhoria contínua, 

é possível fazer pequenos arranjos no plano de mudanças e redirecioná-lo 

na medida necessária para que se mantenha as expectativas planejadas no 

escopo do business case. 

1.4.1 Outsourcing vs. Insourcing 

A escolha pela implementação de outsourcing, como forma de delegar a 

empresas terceiras a operação de atividades de apoio, que não fazem parte do core 

business institucional, mas que ainda se revelam de importância para o bom 

desempenho das áreas principais, passaram a ser associadas ao downsizing, que 

representa uma busca por redução de custos, mas com possibilidade de importantes 

perdas e riscos à empresa contratante (WANG; WANG, 2007). 
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Alguns destes riscos são a fragilização da identidade da organização com a 

alta taxa de demissões no processo de terceirização, ocorrendo perdas da memória 

institucional, retrocessos na eficiência da execução de tarefas, além de trazer 

preocupações com eventuais descumprimentos das obrigações trabalhistas por parte 

da terceirizada, acarretando em problemas jurídicos.  

Mas, o que fazer com estas atividades de staff, se são necessárias para atingir 

o objetivo central da empresa?  

A principal alternativa tem sido considerar o insourcing, ou seja, a manutenção 

dos serviços orgânicos. Preferir o CSC ao outsourcing pode ainda se justificar pelo 

fato de que através dos serviços compartilhados, a organização retém para si a 

expertise acumulada das atividades já realizadas, conseguindo com essa estrutura 

garantir também a segurança de informações e a memória organizacional (ULBRICH, 

2006). 

1.4.2 Tornando múltiplas unidades de apoio em unidade de apoio compartilhada 

De Acordo com Silva et. al. (2012) a implantação de um Centro de Serviços 

Compartilhados objetiva acrescentar valor à empresa, ao permitir que suas unidades 

se voltem para os aspectos estratégicos das operações, tendo em vista a 

transferência das atividades secundárias para o centro de serviços compartilhados. 

A premissa maior do CSC é a de retirar a redundância de tarefas exercidas em 

unidades de apoio descentralizadas, passando a maximizar a eficiência das 

operações, mediante a padronização das atividades em um único espaço físico, após 

a definição de quais unidades serão absorvidas pelo novo cenário.  

Tomemos como exemplo uma Instituição de Ensino Superior que 

supostamente oferte a prestação de serviços educacionais em 04 diferentes campi, 

ou seja, uma realidade bastante frequente em diversas IES do país. 

Neste formato pré-implantação, podemos observar na figura 5, que existe um 

modelo onde as atividades de apoio ocorrem em multiplicidade, com diversas equipes 

em diferentes locais realizando as mesmas tarefas de forma não padronizada. 
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INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR 

 

Figura 5 - Modelo duplicado das unidades de apoio 

Fonte: Adaptado de Quinn et. al. (2000) 

Este modelo de gestão acaba por tornar excessivamente custosa a 

manutenção das atividades desempenhadas, deixando assim de gerar valor à 

instituição, já que não se referem às atividades-fim de uma organização do segmento 

educacional. 

Como a atividade-fim de uma Instituição de Ensino Superior é a oferta de 

serviços educacionais com qualidade e reconhecimento de seus alunos, as 

ocorrências cotidianas nas diversas unidades de apoio acabam por tornar 

extremamente onerosa e demorada a obtenção de uma solução em momentos de 

tomada de decisão, já que não há uma área com fluxos de processos padronizados e 

definidos para solução de ocorrências de pequenas ou médias complexidades. 

Deste modo, muitos dos assuntos de cunho operacional precisam ser levados 

às alçadas da alta administração para que se tenha encaminhamento do processo 

decisório, engessando tomadas de decisão que poderiam ter sido definidas mediante 

um redesenho institucional que confie maior grau de autonomia para as áreas de staff. 
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T.I
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Humanos

Operações

Infraestrutura

Campus 2

Financeiro

T.I

Recursos 
Humanos

Operações
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Campus 3

Financeiro

T.I
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Humanos

Operações

Infraestrutura

Campus 4

Financeiro

T.I
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Humanos

Operações

Infraestrutura
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Neste sentido, Chiavenato (2010) alerta que a migração das alçadas de decisão 

exige três coisas fundamentais: A primeira é que todos os colaboradores devem ter 

um total conhecimento uniforme sobre a missão e as estratégias globais da 

organização. A segunda, eles devem ser capacitados e treinados para atuar e tomar 

as decisões de forma correta. E por fim a terceira, que aborda a motivação pessoal 

com o objetivo de fazer com que o colaborador se envolva mais com a organização. 

Observa-se, portanto, que o processo de transição de múltiplas unidades em 

uma unidade compartilhada exigirá cuidados para que a implementação ocorra na 

velocidade certa para surtir os efeitos de sucesso esperados. Uma implantação 

demasiadamente acelerada poderá arruinar todo o futuro do projeto, enquanto uma 

implantação igualmente lenta irá tornar o projeto cansativo e tenderá a desmobilizar 

as equipes envolvidas. 

De acordo com Schulman et. al. (2001) a organização poderá optar por uma 

abordagem de começo rápido ou uma abordagem cautelosa. Isto dependerá, entre 

outras coisas, da necessidade de se pensar uma reengenharia da cadeia de 

processos de suporte ou do grau de autonomia que se pretenderá delegar ao CSC. 

Seguindo com o processo de implantação do CSC, observamos na figura 6, 

que as múltiplas unidades de apoio se tornaram um Centro de Serviços Especializado 

que passa a tratar as atividades de staff de forma padronizada em todas as unidades 

de negócio, seguindo as determinações e desenho institucional previamente 

estabelecidos quando de seu planejamento. 

É importante notar que a estruturação de um CSC é, sim, fundamental para a 

boa gestão dos negócios, mas que há, ainda, outro ponto a focar: o gerenciamento 

deste centro. A boa gestão do CSC é essencial para garantir a eficiência e agilidade 

do modelo, alcançando a sinergia e as efetivas melhorias que os serviços 

compartilhados podem trazer às corporações. 
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INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR 

 

Figura 6 - Modelo compartilhado das unidades de apoio. 

Fonte: Adaptado de Quinn et. al. (2000) 

Ao unir esses processos e atividades não estratégicas num ambiente comum, 

sob seu próprio gerenciamento, todas as demais unidades de negócio estratégicos 

estarão liberadas para lidar com suas metas internas, permitindo assim que suas 

respectivas gerências se dediquem exclusivamente às demandas de suas atividades 

principais. 

A tabela 4, é uma adaptação da figura 3 do presente trabalho, em que a 

consultoria Deloitte reafirma a tendência em implantação de CSC mais comumente 

nestas unidades de negócio. 

Podemos verificar que após a implantação haverá uma estrutura hierárquica no 

novo ambiente, em que processos serão divididos entre as áreas Transacionais, 

Operacionais e Corporativa. 

CSC TAREFAS USUALMENTE INCLUÍDAS EM UM CSC 

FINANCEIRO T.I R. H OPERAÇÕES INFRA 

TRANSACIONAL 

Contas. Pagar 
Contas. Receber 
Contabilidade 
Controladoria 

Serviços de Rede 
Servidores 
Infraestrutura 
Business Inteligence 

Pagamento 
Benefícios 
Serviço Social 

Compras 
Suprimentos 
Logística 
Adm. Predial 

Manutenção 
Arquitetura 
Projetos 

OPERACIONAL 
Cobrança 
Faturamento 
Tesouraria 

Manutenção de infra 
Desenvolvimento 
Telefonia 
Help Desk 

Recrutamento 
Capacitação 
Processos 

Facilities 
Estoques 
Transporte 
Segurança 

Oficinas 
Obras 
 
 

CORPORATIVO 

Estrutura de 
Capital 
Captação de 
Recursos 
Relacionamento 
com investidores 

Desenvolvimento de 
estratégias de TI 
 

Políticas de 
RH 
Relação 
Trabalhista e 
Sindical 

Negociação com 
fornecedores 
estratégicos 
Definição de 
política de supply 
chain 

Plano Diretor 

Tabela 4 - Tarefas Usualmente Incluídas em um CSC 

Fonte: Adaptado de Deloitte (2019) 
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As atividades Transacionais referem-se aos departamentos que foram 

absorvidos pelo centro, as atribuições Operacionais são desempenhadas pela equipe 

departamental e suas respectivas gerências tratam dos assuntos Corporativos e se 

reportam diretamente à alta administração. 

A partir deste ponto é fundamental que o novo Centro de Serviços 

Especializado seja conduzido “como uma empresa” (SCHULMAN et. al. 2001). 

Para administrar uma operação de serviços compartilhados como uma 

empresa, o gerente de serviços precisa ter em mente a focalização de que está 

administrando uma companhia que fornece serviços, para tanto, será determinante 

que se construa iniciativas que lhe permitam administrar o local neste conceito. 

Um conjunto de planejamentos e estratégias poderão ser propostos à alta 

administração visando esta lógica, tais como: 

1. Iniciativas de mensuração da qualidade, incluindo o Gerenciamento da 

Qualidade Total (TQM); 

2. Reengenharia de processos, visando a melhoria contínua por meio de 

redesenho das atividades; 

3. Aplicação de conceitos e metodologias de boas práticas, como: Just-In-Time 

(JIT), Kanbans, 5S’s, SWOT, Balanced Scorecard; 

4. Programa de Benchmarking contínuo; e 

5. Engajamento da equipe por meio de capacitações e treinamentos; 

1.4.3 A falsa dicotomia entre Centralização vs. Descentralização 

Em muitas obras, temos observado a utilização indiscriminada da expressão 

“centralização” quando se busca definir a Central de Serviços Compartilhados.  

“Serviços Compartilhados não significa, centralização, apesar de muitos 

profissionais pensarem que sim”. (SCHULMAN et. al., 2001 p. 10) 

Este erro semântico ocorre primeiramente porque a própria sigla que dá nome 

à esta área, tanto em sua origem do Inglês (SSC) como de sua versão adaptada para 

o Português (CSC) dão ênfase às expressões center e central, respectivamente, 

causando esta confusão em seu conceito. 
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A expressão “central” na sigla CSC não faz, em hipótese nenhuma qualquer 

referência ao termo centralização, faz-se mister esclarecer que sua conotação se dá 

em direção ao fato de que um CSC, normalmente, mas não obrigatoriamente, passará 

a operar concentrado em um único ambiente físico institucional, ou seja, em uma base 

e não mais em diversas filiais com a duplicidade de tarefas e colaboradores. 

De acordo com Schulman et. al. (2001) os processos centralizados trazem 

consigo uma mentalidade corporativa burocrática, falta de controle sobre as unidades, 

falta de sensibilidade quanto às necessidades de cada Unidade de Negócio e o 

distanciamento dos profissionais em relação à empresa, conforme vemos na figura 7. 

Se os CSC’s não são uma unidade centralizadora, tão pouco, são uma unidade 

descentralizadora, pois conforme já vimos, unidades descentralizadas são altamente 

custosas devido à duplicação de esforços e redundância das atividades, padrões 

variáveis em cada filial e controles diferenciados pela falta de diretrizes quanto aos 

indicadores a serem mapeados. 

Ainda de acordo com Schulman et. al. (2001) nem tudo está completamente 

errado no conceito corporativo de gestão centralizada ou descentralizada. Segundo 

eles, os Serviços Compartilhados capturam os melhores elementos de cada um 

destes conceitos, desprezando os fatores negativos e conectando para dentro de seu 

conjunto os pontos positivos para formar assim um modelo de Serviço Compartilhado 

mais poderoso e completo. 

 

Figura 7 - Os melhores elementos da Centralização e da Descentralização 

Fonte: Schulman et. al. (2001 p. 11) 
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Em um ambiente de Serviços Compartilhados, os fornecedores de serviços 

estão voltados em direção às unidades de negócio a quem fornecem serviços. 

Quando executados corretamente, os serviços compartilhados são impulsionados à 

excelência (SCHULMAN et. al. 2001). 

Observando todos os atributos, benefícios e elementos positivos da 

centralização e da descentralização, podemos verificar que a formação do CSC se dá 

ao relacionarmos os aspectos da eficiência – redução de custos, economias de 

escala, corte da duplicidade de tarefas – com os aspectos da eficácia – criação de 

processos padronizados, conhecimentos compartilhados e melhoria dos níveis de 

serviços. 

Cabe, no entanto, lembrar que os ganhos em eficiência não se darão de uma 

só vez, seus resultados serão obtidos em etapas. Apenas alguns custos podem ser 

totalmente eliminados no curto prazo. Redução na quantidade de funcionários, 

aperfeiçoamento nos sistemas com vistas a redução do número de supervisores e 

aumento dos controles acontecem em blocos e exige paciência até que se atinja os 

objetivos delineados. 

Por outro lado, os ganhos em eficácia podem ser obtidos de forma linear, 

trabalhando em parcerias para definir processos padronizados e corrigir problemas de 

comunicação e transferência de informações, deste modo consegue-se vislumbrar já 

no ato de sua implementação as virtudes que se pode conseguir por meio do CSC. 

Ao final, quando se alcançar ambos, eficiência e eficácia será o momento que 

o CSC começará a gerar valor à organização. 

1.4.4 Processo de melhoria contínua em CSC 

Após a implantação de um planejamento, que compõe importantes mudanças 

culturais, torna-se fundamental que se estruture também um sistema que permita o 

gerenciamento estratégico e assim possibilite uma forma eficaz de busca perene pela 

melhoria contínua do CSC. 

Segundo Kaplan e Norton (1996) “Medir é importante: ‘O que não é medido não 

é gerenciado’ [...] Se quiserem sobreviver e prosperar na era da informação, as 
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empresas devem utilizar sistemas de gestão e medição de desempenho derivados de 

suas estratégias e capacidades” (p. 21).  

Schulman et. al. (2001) procuraram traçar uma metodologia de gerenciamento 

tendo em vista, seu emprego em CSC para monitorar quais benefícios estão sendo 

acumulados por meio dos esforços dos serviços compartilhados. 

Este conceito de gerenciamento está alicerçado sob os fundamentos da 

melhoria contínua e seus preceitos incluem a quantificação do desempenho dos 

serviços, por meio de um sistema de hierarquia de métricas, conforme a figura 08, 

abaixo. 

 

Figura 8 Pirâmide de Hierarquia das Métricas 

Fonte: Schulman et. al. (2001, p. 19) 

Acerca do sistema de hierarquia de métricas, Schulman et. al. (2001) assim a 

definem: 

Métricas apropriadas são um ingrediente essencial para uma 
organização de serviços compartilhados eficiente e eficaz em uma 
melhoria contínua focalizada. Elas estabelecem os níveis de 
desempenho iniciais, a partir dos quais se dará o aperfeiçoamento e 
fornece suporte baseado em dados discutidos tanto com os parceiros, 
quanto com os usuários finais das unidades de negócio (p. 18). 
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Ao analisarmos a figura 08, observamos como as métricas precisam evoluir da 

fase de implementação - pirâmide da esquerda -, onde a quantificação ainda é 

baseada em níveis de desempenhos existentes, para a fase de operação do CSC - 

pirâmide da direita -, onde esta unidade já está engrenada e apresentando volume de 

alavancagem. 

As setas entre as pirâmides fazem a indicação dos caminhos e planejamentos 

a serem traçados para que se consiga atingir o objetivo primordial de se alcançar uma 

prestação de serviços mais rápida, melhor e mais econômica. 

Comparando a base de ambas pirâmides, temos na primeira o formato pré-

implantação, com o modelo dos autores, demonstrando que um departamento 

financeiro precisa fundamentalmente de bom desempenho, colocado no nível básico, 

antes de tentar atingir níveis mais elevados, no entanto, quando o processo segue 

para a parte intermediária da primeira pirâmide, a empresa se depara com processos 

fragmentados, não padronizados e não uniformes. Este modelo culmina com o 

processo alcançando o topo do processo, com o uso limitado das melhores práticas e 

consequentemente com o uso de soluções ineficientes para lidar com os transtornos 

causados no decorrer de toda a operação. 

Ao analisarmos a base da segunda pirâmide, observamos que o apoio 

executivo para as mudanças de políticas foi necessário para que a padronização dos 

processos do departamento financeiro estabilizasse os transtornos que antes eram 

desencadeados pelas práticas fragmentadas, desta forma, quando os processos 

avançam para o segmento intermediário, os investimentos que ocorreram em 

tecnologia, possibilitam a aplicação das melhores práticas de mercado, reduzindo 

falhas e elevando todos os demais indicadores mapeados nesta seção, por fim, os 

processos alcançam o topo da pirâmide com elevado grau de monitoramento, 

facilitados pelo uso de poucas métricas, porém todas de alto-nível de indicadores.  

1.5 VANTAGENS DA IMPLANTAÇÃO 

De acordo com Schulman et. al. (2001): 

As empresas que estão experimentando serviços compartilhados 
atualmente, estão continuamente colhendo benefícios, alguns 
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tangíveis, outros não. Tais benefícios vão muito além da redução de 
funcionários (p. 15 – grifo nosso). 

Estudos de campo têm sido a maior fonte de evidências empíricas relatando as 

vantagens e o custo-benefício da tomada de decisão em relação à implementação 

dos CSC’s.  

Empresas de consultorias, como KPMG (2016) indicaram ter encontrado 

reduções de custos entre 20% a 40%. Price Waterhouse Coopers (2016), encontraram 

redução de custos entre 25% a 50%, Fiorentino et. al. (2013) sócios-consultores da 

Bain & Company, relataram ter identificado reduções no patamar de 15% até 35% em 

suas respectivas pesquisas de campo. 

Os sócios da consultoria Cail Consulting Group Inc., Barbara Quinn e Robert 

Cooke, junto de outros colaboradores, acompanharam experiências de redução de 

custos nas margens entre 25% a 30% (QUINN et. al, 2000). 

Schulman et. al. (2001), segregam os benefícios entre tangíveis e intangíveis, 

sendo considerados os 7 principais benefícios tangíveis: Redução de despesas; 

Aumento da produtividade; Economias de escala; Alavancagem da tecnologia; Maior 

controle; Aumento do capital de giro; e Alavancagem das compras através da 

consolidação de fornecedores. 

Ainda segundo eles, são considerados os 7 principais benefícios intangíveis: 

Melhoria dos serviços aos clientes; Processos padronizados e grupo de recursos; 

Abordagem do conceito “uma empresa”; Transição mais rápida focando-se em “valor 

agregado”; Manutenção mais eficaz dos padrões do “bloco de códigos”; Melhoria da 

acuracidade e da uniformidade das informações; e Melhor alavancagem da curva de 

aprendizado. 

Pesquisa bienal da Deloitte (2017) reforça os mesmos resultados obtidos em 

sua pesquisa de 2015 e 2011, onde os dois principais fatores que impactam 

positivamente a implementação da unidade permaneceram na mesma ordem das 

pesquisas anteriores. 

A figura 09, nos aponta em boa medida quais as vantagens e benefícios da 

implantação do CSC, mesclando entre benefícios tangíveis e intangíveis.  
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No panorama global, o quesito “Redução de custos” foi considerado por 41% 

dos entrevistados como de impacto positivo significativo e por outros 41% foi 

considerado como sendo de algum impacto positivo, totalizando 82% no quadro geral. 

O quesito “Eficiência dos processos” ficou na segunda posição com 39% dos 

respondentes apontando este item como sendo de impacto positivo significativo e 

outros 47% apontaram como sendo de algum impacto positivo. No quadro geral este 

quesito supera a Redução de custos com maior contribuição de impacto positivo, 

alcançando 86% no quadro geral. 

 
Figura 9 - Impactos Positivos de CSC - Panorama Global 

Fonte: Deloitte (2017) 

Outros quesitos de destaque, reportados com maior frequência como vantagem 

por parte das organizações que passaram pelo processo de implantação são: 

melhorias na Qualidade do processo, nos Controles Internos, Suporte de 

crescimento/escalabilidade profissional e dos Níveis de serviços, com 81%, 77%, 73% 

e 69% respectivamente. 

1.6 DESVANTAGENS DA IMPLANTAÇÃO 

Muito temos falado acerca das vantagens e benefícios do CSC, entretanto, 

como toda forma de trabalho, o CSC também apresenta aspectos negativos. Dentre 

eles, podemos citar os altos custos de implantação, decorrentes da uniformização dos 

sistemas de informação, altos custos com treinamento de pessoal, investimentos em 

estrutura e em reformulação de processos internos (ULBRICH, 2006). 
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Embora os custos de implantação realmente sejam razoavelmente elevados, 

38% das empresas costumam recuperar os investimentos no período de 1 a 2 anos 

após a implementação integral do centro e 83% das empresas alcançam seu payback 

em até 3 anos (DELOITTE, 2017). 

Outro fator negativo provém justamente em decorrência de um de seus maiores 

pontos positivos, onde a redução de custos obtido por meio da liberação de excedente 

de mão-de-obra acaba por gerar uma intensa resistência interna e a sensação de 

aumento do trabalho por parte do pessoal remanescente na área. 

Segundo pesquisa da Deloitte (2017), 36% das empresas entrevistadas 

informaram ter reduzido seu quadro de pessoal de 10% até 20% já nos primeiros 12 

meses após a operacionalização integral. 19% das empresas conseguiram ir além e 

relataram ter reduzido seu quadro de funcionários de 20% até 30% no primeiro ano 

da operacionalização integral do CSC. 

 

Figura 10 - Redução do quadro de funcionários alcançado no 1º ano de operação do 
CSC 

Fonte: Deloitte (2017) 

De acordo com Schulman et. al. (2001): 

Deveremos sempre observar que a meta não é reduzir funcionário, 
mas reduzir o custo por atividade, transações ou processo e liberar 
a administração da unidade de negócios para produzir ou vender mais 
produtos (p. 172 – grifo nosso). 

Deste modo, se com a implementação do CSC a participação de mercado for 

otimizada, mais produtos tendem a ser vendidos e consequentemente o volume de 

transações deve crescer, o que possivelmente trará de volta mais oportunidades 
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diferentes de melhor colocação profissional para aqueles que tenham sido 

dispensados devido a consolidação do projeto (SCHULMAN et. al, 2001). 

Ainda por parte da equipe operacional remanescente, são constantemente 

relatadas a insatisfação por parte dos colaboradores por conta das exigências em se 

alcançar os níveis de satisfação elevados e a necessidade de se conquistar 

rapidamente a confiança dos clientes internos e externos (DELOITTE, 2017). 

Existe também a possibilidade de falhas na execução dos serviços. Quando 

essas falhas ocorrem em uma organização que adota o CSC, o impacto negativo 

gerado é muito maior do que se as unidades trabalhassem independentemente. 

Importantes pesquisas levando em consideração a saúde do capital humano 

inserido nas áreas de CSC estão em curso. Em sua tese de doutorado, Cunha (2011) 

procurou relacionar a gestão de pessoas que atuam em Centros de Serviços 

Compartilhados no país, trazendo à luz a percepção dos gestores e empregados 

operacionais. 

Pinto (2013) em sua tese de doutorado procurou realizar uma abordagem das 

controvérsias na implementação de um Centro de Serviços Compartilhados sob a 

perspectiva da mudança e a Teoria Ator-Rede, onde as controvérsias foram 

mapeadas, entre outras coisas, sob o enfoque de “uma translação de interesses de 

redução do quadro de administrativos”. 

Schulman et. al. (2001) alertam também para as dificuldades surgidas por conta 

da alteração das políticas e dos procedimentos; mudanças da tecnologia necessária 

ao novo ambiente, impactando, ainda com a cultura da corporação e suas dinâmicas 

organizacionais, bem como os controles e métricas da empresa.  

Estes fatores estão associados ao sentimento de perda de controle de gestão 

pelas antigas diretorias e podem ser consideradas barreiras ao sucesso da 

implementação quando estas lideranças ficam mais ligadas no “como” (o processo) e 

se esquecem do “porquê” (resolver um problema de negócios), ou seja, quando ficam 

tão presas ao status quo que não podem olhar para o futuro (SCHULMAN et. al. 2001). 

Todas estas desvantagens acima apontadas, associadas à falta ou dificuldades 

ao acesso de informações seguras acerca da realidade dos Centros de Serviços 
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Compartilhados, tem levado grande número de empresas a desistirem ou deixarem 

de considerar a implementação desta estratégia de negócio em seus ambientes 

organizacionais. 

 

Figura 11 - Razões para não implementar um CSC – Panorama Brasileiro 

Fonte: Deloitte (2008) 

No panorama brasileiro, pesquisa da Deloitte (2008) apontou que 29% das 

empresas pesquisadas que não contavam com CSC implantado, não o fizeram por 

desconhecimento do modo de operação do setor, 21% destacaram os elevados 

custos do processo de implantação e outros 21% demonstraram baixa expectativa de 

sucesso, conforme figura 11. 

Este resultado demonstra que ainda há muito que se construir tanto no 

ambiente de negócios, quanto no ambiente acadêmico para que se contribua mais 

incisivamente com evidências empíricas acerca do enfrentamento das barreiras para 

implementação e soluções de gerenciamento de mudanças. 

Conforme nos adverte Schulman et. al. (2001), deve-se observar que muitas 

empresas acabam implantando um CSC, de forma espontânea, sem estudos prévios 

e planejamento estratégico, apenas porque outras empresas o fizeram e ficam 

esperando para que aconteça o melhor. Nestes casos as empresas podem até 

conseguir obter resultados intangíveis no curto e médio prazo, porém não conseguirão 

obter resultados tangíveis perenes e duradouros. 



56 
 

1.7 CSC’S NO PANORAMA DA ESFERA PÚBLICA 

Vimos até o presente momento os procedimentos e práticas sob a ótica da 

implantação de CSC’s na esfera do setor privado. Identificamos que existe uma 

relação de custo-benefício positiva, quando tomados os devidos cuidados da gestão 

e que embora os benefícios se destaquem, ainda assim existem desvantagens, 

barreiras e riscos inerentes ao processo. 

Implantar um CSC em qualquer contexto, público ou privado, é um desafio, 

contudo, concentração de serviços no setor público, dadas as peculiaridades da 

gestão governamental, reveste-se de uma série de desafios ainda mais específicos, 

como: 1. Vinculação da Administração Pública ao Princípio da Legalidade; 2. Falta de 

liderança e habilidades gerenciais por parte dos gestores públicos; e 3. A estabilidade 

inerente aos cargos públicos efetivos de pessoal concursado. (JANSSEN; JOHA; 

ZUURMOND, 2006) 

No entanto, com o esgotamento do tradicional modelo burocrático de 

administração pública, iniciativas de reestruturação estatal de cunho gerencialista, em 

consequência da deterioração do quadro fiscal e econômico mundial no decorrer dos 

anos 1970 se fizeram necessárias (BRESSER-PEREIRA, 1996). 

Estas reformas, no contexto da reestruturação europeia ficaram conhecidas 

como New Public Management (NPM) e ocorreram inicialmente no Reino Unido, Nova 

Zelândia e Austrália, apresentando-se com o objetivo primordial de fazer a 

Administração Pública operar como uma empresa privada e, assim, adquirir eficiência, 

reduzir custos e obter maior eficácia na prestação de serviços (MOTTA, 2013). 

Ainda, segundo Motta (2013) com o intenso movimento pela busca de tornar as 

organizações públicas em ferramentas mais eficientes para a prestação de serviços, 

identificou-se também que um suporte especializado, orientado a conduzir as 

atividades de apoio e assim liberar a estrutura do Estado às suas atividades-fim, 

passaram a ser uma preocupação relevante na busca da boa gestão do gasto público.  

Importantes estudos abordando a experiência da vinculação da administração 

pública à implantação de CSC’s, como estratégias para gestão das atividades de 

suporte passaram a ser publicados, tais como: (Grant; Mcknight; Uruthirapathy; Brown 
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2007; Janssen; Wagenaar, 2004; Janssen et. al., 2006; Kearney, 2005; Mickelson, 

2007; Tomkinson, 2018; Ulbrich, 2003 e Walsh; McGregor; Newton, 2006). 

Tal como as origens dos CSC’s na esfera privada, há controvérsias em relação 

às origens dos primeiros CSC’s na esfera Pública.  Wang e Wang (2007) apontam que 

o compartilhamento de serviços em órgãos públicos, passaram a ganhar maior 

relevância no final dos anos 1990. Tomkinson (2018) reforça este indicativo ao se 

referir que as primeiras experiências teriam ocorrido no Reino Unido em 1997. 

Enquanto na esfera privada um processo de implantação leva em média até 

dois anos, na esfera pública este processo poderá levar até dez anos. Esta 

disparidade se dá em consequência de ao menos três limitadores, como: 1. 

Investimentos iniciais insuficientes devido a restrições orçamentárias; 2. Falta de 

compromisso dos gestores para mudanças de longo prazo; e 3. Pouca adaptabilidade 

cultural e a metodologia de trabalho comumente adotadas na esfera pública  

(JANSSEN; WAGENAAR, 2004). 

Grant et. al. (2007) abordam, que superadas as etapas de dificuldades e 

burocracias do eixo governamental, a experiência no relacionamento do Estado com 

os CSC’s tem sido positiva. Segundo eles, observa-se que em países desenvolvidos 

como Austrália, EUA, Reino Unido e Canadá em que o gerencialismo governamental 

são práticas frequentes, o uso dos CSC’s como ferramentas de políticas públicas vem 

crescendo e alcançando importantes resultados. 

Estudo de Burns e Yeaton (2008) para o IBM center for the business of 

government, relata que o uso de centros compartilhados nos EUA permitiu economia 

de US$71,4 milhões e a redução entre 16% a 18% em seus custos no setor de 

Serviços Postais. Similarmente, na Austrália o condado de Queensland divulgou 

economia de AU$10 milhões no primeiro ano de implantação do CSC e mais de 

AU$73 milhões no ano fiscal de 2006-2007. 

Tomkinson (2007), aponta que há espaço na utilização de CSC’s no ambiente 

público e relaciona ao menos 10 segmentos que já se utilizam desta estratégia em 

todas as esferas governamentais (federal, estadual e municipal), como nas áreas: 

educacional e lazer, transporte, habitação, infraestrutura e rodovias, proteção ao 

consumidor, serviço social, serviços agrícolas e áreas interdepartamentais. 
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Devido à grande quantidade de IES públicas no Brasil, e a grande demanda 

por esforços em tornar também os polos governamentais em organizações com foco 

na redução de custos e responsabilidade fiscal, entendemos ser pertinente trazermos 

a ótica da administração pública para contribuir em nossa pesquisa nessa seara. 

No panorama brasileiro pesquisas têm sido conduzidas investigando a 

implementação de CSC’s na esfera pública. Para tanto, podemos citar: (Beraldo, 

2018; Coelho, 2010; Corrêa, 2011; Ferreira, 2010; Thomaz, 2013 e Vimieiro, 2016). 

Segundo Vimieiro (2016), a criação do CSC de Minas Gerais foi possibilitada 

devido ao contexto da Nova Administração Pública e se afirmaria como a primeira no 

cenário brasileiro com intuito de aplicar a proposta gerencialista, trazendo conceitos 

do setor privado com intuito de se reduzir custos com o aparato burocrático. 

A inauguração da Cidade Administrativa no estado mineiro em 2010, 

possibilitou a concentração dos polos de prestação de serviços de apoio em um único 

local e atrelado às restrições orçamentárias impostas no ano de 2011 contribuiu com 

a criação das condições favoráveis à adoção de um Centro de Serviços 

Compartilhados, seguindo a lógica de simplificar e desburocratizar a atuação do 

Estado junto ao cidadão/cliente e dar ao serviço público maior eficiência (THOMAZ, 

2013). 

A formalização da proposta de implantação de um CSC no governo mineiro foi 

contemplada na revisão do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado PMDI 2011-

2030 onde se buscava em uma proposta de longo prazo instituir planejamento 

estratégico no ambiente governamental (VILHENA et. al. 2014; apud VIMIEIRO 2016). 

Com os desdobramentos do PMDI 2011-2030 foi instituído o Núcleo Central de 

Inovação e Modernização Institucional – NCIM e como uma de suas primeiras 

propostas realizaram benchmarking em âmbito nacional e em quatro países: Austrália, 

Canadá, EUA e Portugal para se adquirir conhecimento com as experiências já 

consolidadas nestes locais (VIMIEIRO, 2016). 

Mapeamento do referido Núcleo também se dedicou a levantar processos 

transacionais que eram passíveis de realocação no CSC, ou seja, cuja execução 



59 
 

estava sendo realizada de maneira duplicada nos diferentes órgãos e, que, portanto, 

poderiam passar a ser executados no novo CSC da Cidade Administrativa.  

Este levantamento identificou 12 (doze) macroprocessos, que seriam objeto do 

diagnóstico de viabilidade para a criação do centro, são eles: execução de despesa 

extra orçamentária, execução de despesa orçamentária, execução financeira 

bancária, execução financeira escriturária, gestão da tramitação de atos normativos, 

gestão da tramitação de documentos, gestão de compras, gestão de estoque, gestão 

de patrimônio, gestão de repasse de recursos de saída, gestão de viagens a serviço 

e gestão de facilities (THOMAZ, 2013). 

Dentre os 12 (doze) macroprocessos indicados pelo Núcleo de Modernização, 

6 (seis) foram autorizados pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão a 

serem transferidos integralmente ao novo centro, sendo eles: execução da despesa 

orçamentária, realização da execução financeira bancária, gestão da tramitação de 

documentos, gestão de repasse de recursos de saída e gestão de viagens a serviço 

(VIMIEIRO, 2016). 

Ainda segundo Vimieiro (2016), os 02 (dois) macroprocessos: gestão de 

compras e gestão de patrimônio foram parcialmente transferidos e os 4 (quatro) 

macroprocessos restantes - realização da execução financeira escriturária, gestão da 

tramitação de atos normativos, gestão de estoque e gestão de facilities - 

surpreendentemente tiveram suas transferências consideradas inviáveis pela 

Secretaria de Planejamento.  

Acerca dos processos não migrados, mas que são tradicionalmente inseridos 

no escopo de um CSC da maioria das instituições privadas, Vimieiro (2016) relata que: 

Durante o presente estudo, não foram identificados os critérios de 
definição quanto aos objetos e processos que teriam a execução 
migrada ao CSC e aqueles que permaneceriam sendo realizados nos 
órgãos. De acordo com o sugerido por alguns dos entrevistados, essa 
definição foi consequência ou da complexidade dos processos ou das 
questões de políticas envolvidas na realização desses (p. 84). 

Tal afirmação deixa explícita as grandes dificuldades que se deverá enfrentar 

no arcabouço das tratativas de implantação desta estratégia de negócio no ambiente 

da gestão pública do país.  
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Soma-se a isso o fato de ter ocorrido mudança de gestão quando do momento 

da implementação do CSC (VIMIEIRO, 2016). Culminando em atrasos e mudanças 

de metodologias, reafirmando as dificuldades já apontadas por Janssen e Wagenaar 

(2004).   

No VII Congresso CONSAD de Gestão Pública6, ocorrido em março de 2014 o 

Coordenador do projeto do NCIM, Afonso Celso Valle, divulgou que a expectativa é 

que o CSC proporcione uma economia de aproximadamente R$16 milhões por ano. 

Em sua pesquisa, Vimieiro (2016) também identificou críticas à forma como se 

conduziu a implementação do CSC.  

Relatos de entrevistados apontando que funcionários das tarefas operacionais 

foram deixados à margem da construção do projeto e não foram consultados para 

contribuir com suas experiências práticas e técnicas na elaboração dos fluxos e 

processos, vão contra os principais postulados acerca de processos de implantação 

já consagrados, como as orientações de Bergeron (2003); Quinn et. al. (2000) ou 

Schulman (1999), que insistem que um processo de implementação deve 

proporcionar uma ampla comunicação e participação de todos os atores impactados 

pela mudança, para assim criar a sinergia necessária e legitimar o trabalho. 

Sob a ótica da resistência ao projeto, restou evidente o descontentamento das 

equipes operacionais ao escopo do projeto. Servidores afetados pelo processo de 

mudança relataram que as metas e acordos de serviço foram impostos e nunca 

negociados com a operação, fragilizando assim qualquer possibilidade de motivação 

à obtenção de resultados positivos (VIMIEIRO, 2016). 

Observamos deste modo, que o processo de implantação de CSC’s na gestão 

pública do país está ainda em um estágio embrionário, onde as experiências obtidas 

no campo privado ainda são insuficientes para assegurar uma mesma sistemática 

com empenho satisfatório dos envolvidos e com resultados de excelência de serviços 

na esfera pública, dadas suas peculiaridades e complexidades em seu ambiente 

endógeno, carecendo, deste modo, de importantes adaptações e cuidados para que 

se tornem personalizadas de acordo com cada um dos projetos governamentais. 

                                                           
6 http://www.consad.org.br/noticias-consad/experiencias-inovadoras-do-governo-de-minas/ 
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2. INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

Em sua acepção original a expressão Universidade deriva da palavra em latim 

Universitas7, que significa universalidade, totalidade, comunidade e corporação 

(VERGER, 1990). 

As Universidades têm contribuído há séculos para a formação do pensamento 

democrático, empregando o ensino e a pesquisa em prol do desenvolvimento social e 

fomentando a emancipação do ser por meio do saber. No entanto, como verdadeiras 

corporações que são, nem mesmo estas instituições ficaram a salvo da necessidade 

de se buscar uma convergência para a gestão com vistas às boas práticas de 

administração do negócio. 

Como no atual cenário do ensino superior as IES se deparam constantemente 

com os desafios organizacionais e oportunidades que discutimos no capítulo anterior 

e que estas exigem tomadas de decisão como forma de reação, torna-se importante 

pensar para além dos ideais conservadores, que por muito tempo marcou estes 

organismos como corporações burocráticas e pouco dinâmicas para mudanças. 

Procuraremos, portanto, neste capítulo, por meio de uma revisão bibliográfica, 

apresentar o status atual das IES privadas do país.  

Para isso propomos a apresentação de um breve histórico da Universidade, 

buscando suas origens e raízes. Veremos em seguida as características e estrutura 

das principais IES privadas brasileiras no quesito instalações físicas e infraestrutura, 

pois estes itens possuem maior relevância para o nosso embasamento teórico. 

Por fim, efetuaremos uma pesquisa inédita, acerca do “estado da arte” dos 

estudos com foco específico em CSC que vêm sendo produzidas no âmbito do stricto 

sensu nacional e que foram defendidas tanto em dissertações de mestrado, quanto 

em teses de doutorado. 

                                                           
7 Daqui o significado primitivo da palavra Universidade no século XIII, que era o de conjunto de mestres 
e de estudantes congregados na mesma escola e ligados pelos mesmos interesses culturais - 
“Universitas magistrorum et scholarium”. Mestres e estudantes formavam, assim, uma corporação, 
como se nota em vários documentos, talvez o mais contundente seja a Bula de 9 de agosto de 1290 
onde o papa Nicolau IV confirma a criação do “Studium General”, que dá direito a que se remunere seu 
corpo docente e concede outros privilégios (VERGER, 1990). 
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2.1 BREVE HISTÓRICO 

Muitos estudos dedicaram-se a investigar as origens da Universidade como 

polo de construção do saber da humanidade, tais como as obras de (CAMBI, 1999; 

MASETTO, 1998; MANACORDA, 1989; MINOGUE, 1981; MONROE, 1976; SIMÕES, 

2013; SOUZA, 1996 e VERGER, 1990). 

Segundo Capdeville8: Várias são as opiniões sobre as origens da verdadeira 

Universidade. 

Alguns especialistas consideram sua origem remetendo-a ao século dos 

filósofos socráticos, onde na Grécia Antiga se reuniam em locais como a Academia 

de Platão ou o Liceu de Aristóteles, para refletirem acerca da constituição dos seres 

e dos saberes de modo racional, construindo a ciência que viria a ser conhecida como 

a “mãe de todas as ciências”, a filosofia (ROCHA; GRANEMANN, 2003). 

De outra forma, muitos pesquisadores remetem a origem da Universidade ao 

complexo constituído no Antigo Egito pela Biblioteca e pelo Museu de Alexandria, 

citando que estas notáveis instituições da antiguidade, estariam mais próximas ao 

nosso atual modelo de Universidade, tendo ali instalado grandes centros de ciência e 

cultura e os imprescindíveis “operários do saber”, agentes responsáveis pelo ensino 

e pesquisa, dedicados à leitura, interpretação e multiplicação do conhecimento ali 

armazenado. (BARRETO; FILGUEIRAS, 2007; ROCHA; GRANEMANN, 2003). 

De acordo com os critérios da UNESCO9, a Universidade mais antiga do mundo 

chama-se University of Karueein (Al Quaraouiyine). Sua inauguração data do séc. IX 

e está localizada na Cidade de Medina de Fez, Marrocos.  

O Guinnes Book10 mantém em sua página oficial esta instituição de ensino não 

só como a mais antiga, mas também como a instituição de ensino que oferece seus 

serviços há mais tempo ininterruptamente. Inaugurada no ano 859 d.C está há 1162 

anos em atividade. 

                                                           
8 Guy Capdeville, então reitor da Universidade Católica de Brasília. Escreveu no prefácio da obra de 
Rocha e Granemann (2003).  
9 http://whc.unesco.org/en/list/170/ 
10 https://www.guinnessworldrecords.com/world-records/oldest-university 
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Se já existe, portanto, uma definição de suas origens, a dúvida que agora nos 

permeia seria acerca não só de seu presente, mas principalmente do futuro da 

Universidade. 

Atualmente, mesmo diante da disseminação da educação à distância, a 

Universidade tem se perpetuado com a manutenção de grandes polos educacionais, 

locando e até mesmo construindo seus edifícios, mantendo assim uma grande 

infraestrutura física a ser administrada. 

No entanto, uma inflexão nesta lógica poderá ser percebida a qualquer 

momento e existe a possibilidade de rápida mudança no cenário das metodologias e 

práticas educacionais a serem adotadas, aceleradas também à medida que novas 

tecnologias vão se apresentando para a contribuição na criação de módulos, 

plataformas e serviços que revolucionem a forma de interação aluno-professor. 

No ano de 2020, com o avanço da Pandemia do novo Coronavírus ou Covid-

19, todo o sistema educacional precisou se adequar rapidamente para atendimento 

de sua demanda e continuidade de seu calendário e programação curricular. 

Todos esperávamos o momento que se daria a ruptura do modelo presencial 

por outro modelo, infelizmente, não esperávamos que o agente causador desta 

mudança seria para contornar o alto contágio pelo qual este vírus se tornou conhecido, 

fazendo com que não houvesse uma transição natural entre ambos os métodos, mas 

que isto ocorresse de forma abrupta e com grande impacto nas organizações. 

Em um dia estávamos tendo encontros e seminários nas salas de aula e no 

outro dia tudo estava fechado.  

Na condição de discente do PEPG em Administração da PUC-SP, 

experimentamos na prática o processo para adequação ao novo formato que se 

aproximava. 

Foram necessárias apenas duas semanas para que tudo estivesse pronto para 

seguirmos o calendário escolar, realizando nossos novos encontros on-line, via 

aplicativo, onde todos podiam se ver, interagir e as aulas deram sequência com a 

mesma qualidade que esperávamos no modelo tradicional. 
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Observamos em nossas discussões em aula, que o desafio que se impunha, 

exigiria não somente esforços das instituições de ensino para viabilização deste novo 

formato, mas também demandaria um pacto junto aos seus discentes e docentes, 

dado que a dedicação por parte de todos e o foco nos estudos, não poderiam se 

confundir com as demais rotinas do dia-a-dia, como trabalho e atividades externas. 

Por se tratar de uma IES de orientação filantrópica e social, observamos o 

amparo dado aos discentes bolsistas, que receberam tablets, pacotes de dados e até 

mesmo cesta básica para que se possibilitasse a permanência de todos nos estudos 

de forma minimamente equânime. 

Haja vista que a Pandemia se estende há um ano e que em São Paulo, em 

2021 estamos em um cenário mais crítico que de 2020, com elevado número de 

mortes, os indicativos é de que o futuro da Universidade passa pela resposta que se 

dará no combate ao vírus. 

Não podemos afirmar que já está decidido o novo modelo educacional a ser 

mantido para o pós-pandemia, no entanto, um novo passo foi dado e crer que tudo 

voltará a ser como era no passado, poderá levar os gestores que pensam desta forma 

a um erro estratégico sem volta. 

Os CSC’s apresentam-se como mais uma forma de suporte ao futuro que 

aguarda as IES. Grandes seminários e Congressos Internacionais já estão 

acompanhando as tendências tecnológicas, mesmo antes de pensar na interrupção 

de nossa rotina comum devido ao Coronavírus. 

No ano de 2019, foi promovido em Berlin-Ale, pela Corporate Parity, o 

congresso internacional: Shared Services & Global Business Services: “Stepping 

Ahead in the Digital Age”11 

Participaram do congresso12 não só gestores de T.I de grandes organizações, 

mas também, gestores de diferentes departamentos transacionais, contribuindo assim 

com uma ótica mais ampla sobre o futuro do CSC na era digital. 

                                                           
11 Serviços Compartilhados e Serviços de negócios globais: “avançando na era digital” – Tradução 
nossa. 
12 https://conferenziaworld.com/wp-content/uploads/2018/01/Shared-Services-Steve-Form.pdf 
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Empresas como Vodafone, Johnson & Johnson, Zurich, Walt Disney, Allianz, 

Teva Pharmaceuticals, Dell e DHL enviaram seus executivos para relatarem suas 

experiências, vivências e perspectivas de futuro. 

Em seu artigo intitulado: The future of Shared Services, Kris (s.d) considera que 

o modelo de CSC virtual, que ele denomina de e-shared service, deverá ser o mais 

utilizado nas organizações.  

Ainda de acordo com o executivo, com o avanço das tecnologias tornando as 

atividades das áreas transacionais cada vez mais automatizadas, o escopo dos CSC’s 

será reduzido ao tratamento de exceções, uma vez que, atualmente 95% dos casos 

dentro de um processo já rodam automaticamente. 

Se o futuro do CSC é o e-shared service, para o reitor do Instituto Tecnológico 

de Monterrey-Mex, David Garza, “A Universidade high tech será o futuro da forma de 

educar”.  

O Instituto Tecnológico de Monterrey se tornou referência em inovação na 

América Latina e a previsão do reitor foi dada no 21º Fórum FNESP13, promovido pelo 

Semesp, que ocorreu em 2019 e que teve como tema central o assunto: Mudança de 

Mindset: uma nova forma de pensar a educação. 

Ainda segundo o reitor, em suas aulas é possível interagir com uma imagem 

holográfica em tamanho real de um professor que está em outro local, participar das 

atividades de forma virtual, com direito a interação on-line e utilizar realidade 

avançada para atividades de imersão, como visualização de gráficos, mapas e até 

para navegar dentro do corpo humano. 

Em sua 20ª edição, o Fórum FNESP14 abordou os desafios da 4ª revolução 

industrial e perguntou se “os gestores já perceberam que é preciso repensar o modelo 

e o currículo de formação dos jovens?”, pois já se sabe que a chegada de inteligência 

artificial, robótica e gamificação na vida das pessoas irá afetar de forma considerável 

a forma como as pessoas se relacionam, inclusive com as Instituições de Ensino. 

                                                           
13 https://www.semesp.org.br/eventos/fnesp-21 
14 https://www.semesp.org.br/eventos/fnesp-20 
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2.2 CARACTERÍSTICA E ESTRUTURA DAS IES PRIVADAS NO BRASIL 

De acordo com o Censo da Educação Superior mais recente, publicado pelo 

INEP em outubro de 2020, com os dados coletados até o ano de 2019, temos a 

informação de que o país possui 2.608 Instituições de Ensino Superior, com pouco 

mais de 8,6Mi de alunos matriculados, conforme tabela 5, abaixo. 

 

Tabela 5 - Estatísticas Gerais do Censo da Educação Superior 2019 

Fonte: INEP - Censo da Educação Superior (2020, p. 9) – grifo do INEP 

Ainda de acordo com o relatório do INEP (2020), das 2.608 IES em operação, 

88,4% delas, ou seja, 2.306 são mantidas pela esfera privada.  

As IES privadas foram também responsáveis pelo atendimento de 75,8% de 

todas as vagas efetivadas em 2019, contando com mais de 6,5Mi de alunos em sua 

rede de ensino, ou seja, de cada 4 alunos regularmente matriculados no sistema de 

graduação na educação superior, 3 frequentam uma instituição privada (INEP, 2020). 

Esta informação é determinante para evidenciar a importância que a esfera 

privada possui na formação em nível superior da população brasileira, ainda mais 

quando a expectativa deste percentual tende a aumentar, levando-se em 

consideração as metas do PNE/2014 – Plano Nacional de Educação, que entrou em 

vigor em 2014 e que prevê para esta modalidade de ensino, aumento do indicador da 
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taxa bruta de matrículas dos atuais 37% para 50% até 2024, evidenciando que a rede 

pública não será capaz de absorver tamanho crescimento em período tão exíguo de 

tempo.  

De acordo com o Ministério da Educação (2014), o PNE em sua meta 12, assim 

determina: 

Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% 
(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) 
da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada 
a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% 
(quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público 
(p. 41, grifo nosso). 

Embora o plano tenha previsto a absorção de 40% das novas matrículas na 

rede pública de ensino superior, esta taxa, segundo nota técnica do MEC, em 2016 

era de apenas 7,6%, evidenciando a completa impossibilidade de atingimento desta 

meta até 2024. INEP (2016) 

Sólon Caldas, Diretor-executivo da ABMES – Associação Brasileira de 

Mantenedoras de Ensino Superior, em entrevista concedida ao jornal “O Popular” em 

201715, assim respondeu a seguinte pergunta realizada pelo jornal: 

 –  Jornal O Popular: O Plano Nacional de Educação (PNE) tem como 
meta atingir, até 2024, um índice de 33% [da taxa líquida] dos jovens 
entre 18 e 24 anos matriculados no ensino superior. Atualmente só 
temos 17%. Atingir a meta é possível? 

 – Sólon Caldas: Nós estamos muito aquém na taxa líquida de 
matrículas, que mede a quantidade de jovens que saíram do ensino 
médio e logo em seguida ingressaram na faculdade. Estamos abaixo 
dos países vizinhos. Argentina, México, Chile e Colômbia têm taxa 
líquida de mais de 35%. Não ter o jovem estudando compromete o 
futuro e isso é complicado de consertar. Quando o Fies era porta 
aberta, tínhamos um crescimento próximo de 3% ao ano nessa taxa. 
Para batermos a meta, teríamos que dobrar a quantidade de 
estudantes no ensino superior em sete anos. Para isso, a taxa líquida 
deveria crescer pelo menos 10% ao ano. Essa meta está muito 
comprometida.  

                                                           
15 https://abmes.org.br/noticias/detalhe/1961/solon-caldas-o-brasil-precisa-de-uma-politica-publica-de-
financiamento-sustentavel  
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Observamos, que de acordo com o histórico dos últimos dez anos da evolução 

das matrículas na rede privada, no período de 2009 a 2015, houve crescimento 

constante tanto nos cursos presenciais, quanto nos cursos à distância.  

Na modalidade presencial o crescimento foi de 27,7%, saltando de pouco mais 

de 3,7Mi de alunos para 4,8Mi de alunos. Na modalidade a distância, o crescimento 

foi ainda mais expressivo, uma vez que quase dobrou a quantidade de alunos no 

período de 2009 a 2015, com crescimento de 90%, saltando de 665mil alunos para 

1,265Mi de alunos. 

 

Gráfico 4 - Evolução das Matrículas na Rede Privada por Modalidade de Ensino – 
Brasil 2009-19 

Fonte: INEP – Censo da Educação Superior (2019 p. 27) 

No entanto, se no período de 2009 a 2015 o crescimento das matrículas na 

modalidade presencial foi contínuo, o fenômeno não se repete no período de 2016 a 

2019, quando desde o início dos anos 2000, houve pela primeira vez, queda nas 

matrículas presenciais por 04 anos consecutivos, sendo que nestes poucos anos 

retrocedemos aos patamares de matrículas de 2012 na modalidade presencial. 

A modalidade de cursos a distância foi a responsável por manter a taxa geral 

de matrículas em ritmo de crescimento constante, pois enquanto observamos queda 

nas matrículas da modalidade presencial no período de 2015 a 2019, os cursos à 

distância, por sua vez, mantiveram a tendência de crescimento, tendo elevado neste 

período suas matrículas de 1,265Mi de alunos para 2,292Mi de alunos, ou seja, 

crescimento superior a 80% ao longo de cinco anos. 
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2.2.1 Quantidade de Campi Universitários 

Existem correntes que criticam e outras que não vêm como negativas a 

elevação da quantidade de IES na esfera privada.  

Os críticos seguem a linha de que este fenômeno não é benéfico, pois a 

expansão das IES é focada tão somente sob a ótica mercantilista e não é 

acompanhada pela oferta de cursos com qualidade e com corpo docente capacitado, 

neste sentido, se torna cada vez mais comum, ouvir da própria opinião pública que 

estas novas instituições acabam se tornando “fábricas de diplomas”, não servindo ao 

bem maior de oferecer educação com qualidade. 

Outra corrente entende que a demanda acaba filtrando as boas instituições das 

más e que este aumento, por ser fiscalizado por organismos públicos e por leis 

regulatórias, obriga que as novas IES se adequem ao mínimo necessário para oferta 

da prestação de serviço e que desta forma o movimento de expansão é benéfico, pois 

a sociedade é diretamente impactada com a possibilidade de acesso à rede de ensino 

superior, dado que o aumento da concorrência pressiona para baixo os valores das 

mensalidade e deste modo, surgem oportunidades para as diversas classes 

econômicas e sociais.  

Para esta última corrente, o atual modelo de avaliação da qualidade dos cursos 

- o ENADE - é uma ferramenta suficiente para a fiscalização da qualidade das IES.  

De acordo com Zoghbi; Oliva e Moriconi (2010) “a substituição do Provão 

[antigo Exame Nacional de Cursos que foi utilizado de 1996 a 2003] pelo ENADE, 

trouxe um significativo avanço para a avaliação do ensino superior no país” (p. 48). O 

argumento é de que a nova metodologia permitiu a criação de cálculos mais seguros 

para obtenção dos índices e indicadores para a avaliação. 

Dados do INEP de 2010 a 2019, ver tabela 06, apontam que as IES privadas 

tiveram crescimento de quase 10% nestes últimos dez anos. Segundo o instituto, no 

ano de 2010 as instituições privadas possuíam 89 universidades, 119 centros 

universitários e 1.892 faculdades, totalizando 2.100 IES. Em 2019 estes números 

estavam em 90 universidades, 283 centros universitários e 1.933 faculdades, 

totalizando 2.306 IES. 
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IES Públicas e 
Privadas 

Quantidade de Instituições de Ensino Superior 
Período  

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 
             
Brasil 2378 2365 2416 2391 2.368  2.364  2.366  2.448  2.537  2.608  
 Pública 278 284 304 301 298  295  296  296  299  302  
  Federal 99 103 103  106  107  107  107  109  110  110  
  Estadual 108 110 116  119  118  120  123  124  128  132  
  Municipal 71 71 85  76  73  68  66  63  61  60  
 Privada 2100 2081 2112 2090 2.070  2.069  2.070  2.152  2.238  2.306  
  Universidade 89 88 85 84  84  88  84  93  92  90  

  
Centro 
Universitário 119 124 129 130  136  140  136  181  217  283  

  Faculdade 1.892 1.869 1898 1.876  1.850  1.841  1.850  1.878  1.929  1.933  

Tabela 6 - Quantidade de IES Brasileiras 2010 a 2019 

Fonte: Adaptado de Sinopses anuais da educação superior do INEP 

Vemos, portanto, que nestes últimos dez anos o crescimento foi de 01 

universidade, 164 centros universitários e 41 faculdades, demonstrando que o 

principal fator de expansão das IES privadas ficou concentrado nos centros 

universitários. 

A região Nordeste foi o principal destino para as novas implantações com a 

inauguração de 58 novos centros universitários, dado que de acordo com o INEP 

(2010) a região possuía apenas 05 C.U e ao final de 2019 contava com 63 C.U de 

acordo com o censo INEP (2019). O estado do Ceará e do Pernambuco que não 

possuíam nenhum C.U em 2010 passaram a contar com 13 centros cada um. A Bahia 

que possuía apenas 02 C.U em 2010, alcançou 19 centros em 2019. 

A segunda região mais procurada para implantação de novos centros 

universitários foi a Sudeste com a inauguração de 52 novos centros, sendo 31 no 

estado de São Paulo, 15 em Minas Gerais, 05 no Rio de Janeiro e 01 no Espírito 

Santo. 

2.2.2 Processos de Fusão Entre Marcas 

Outro importante fator a ser considerado, referente à estrutura das Instituições 

de Ensino Privadas no Brasil, são os processos de fusão e aquisições ocorridos como 

forma estratégica de expansão no mercado de educação superior. 
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De acordo com Dowbor, (2018) a expansão das empresas no atual cenário  

oligopolizado, está ocorrendo de modo a construir uma “Rede Mundial de Controle 

Corporativo”, em que independentemente do segmento de uma determinada 

empresa, esta poderá estar sob subordinação de uma holding, normalmente do 

segmento bancário-financeiro, ou outra, completamente desvinvulada da atividade 

core de sua subsidiária, exercendo sobre esta, irrestrito controle administrativo e se 

apropriando dos processos de tomadas de decisão. 

Gorgulho (2009) em seu estudo sobre este tema, identificou que foram 

registrados no período de 2005 a 2009, 78 fusões e aquisições de IES privadas no 

país, dentre estas a fusão da Universidade Anhembi-Morumbi pelo grupo americano 

Laureate. 

Para Marcelo Henrik dos Santos (2016), desde 2011 o volume de fusões e 

aquisições vem reescrevendo a história das mantenedoras das IES brasileiras.  

De acordo com entrevista concedida pelo presidente do Grupo Ser 

Educacional, Jânyo Janguiê Diniz em 2018 ao portal Desafios da Educação16, “em 

termos de fusões e aquisições o setor educacional nunca esteve tão aquecido desde 

2013”. Segundo Diniz (2018), o processo de fusões se intensifica ainda mais em 2017, 

após mudanças efetuadas pelo governo federal, flexibilizando o marco regulatório do 

ensino à distância e com as mudanças do Ministério da Educação (MEC) que alterou 

a regulação, supervisão e a avaliação dos cursos de ensino superior. 

Jânio Diniz, refere-se respectivamente ao Decreto nº9.057/201717 e ao Decreto 

nº9.235/201718 que segundo o diretor facilitaram a expansão do ensino à distância, 

beneficiando principalmente as empresas com escala e disponibilidade de capital. 

De fato, estas alterações na legislação, impactou fortemente o movimento de 

expansão das IES na modalidade EAD, já que segundo dados do INEP (2018) em 

apenas um ano os polos de ensino superior EAD cresceram 133%, fazendo com que 

as empresas voltassem a se motivar ao processo de fusão e aquisições. 

                                                           
16 https://desafiosdaeducacao.grupoa.com.br/fusoes-e-aquisicoes-ensino-superior/ 
17 Estabelece normas para o credenciamento de instituições e a oferta de cursos superiores a distância 
18 Dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de 
educação superior e dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação no sistema federal de 
ensino. 
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Em seu relatório, a CM Consultoria (2015) mapeou centenas de processos de 

fusões no período de 2007 a 2015 envolvendo diversas instituições de ensino com 

diversas empresas de diversos segmentos, das quais destacaremos e atualizaremos 

as principais aquisições envolvendo instituições de ensino superior no período de 

2010 a 2018, resumindo-as na tabela 07. 

Uma das principais fusões ocorreu em 2013, quando o grupo Kroton19 

concretizou a maior incorporação entre instituições de ensino do cenário brasileiro ao 

adquirir o grupo Anhanguera Educacional. Nesta operação foi realizada a troca de 

ações avaliada no valor de R$5bi e tratava-se na época do processo de fusão entre 

as duas maiores companhias de ensino de capital aberto do país, culminando com a 

criação de uma empresa com valor total de mercado de R$12bi, alcançando naquele 

momento 1 milhão de alunos (CM CONSULTORIA, 2015). 

De acordo com o relatório de perspectivas da consultoria Hoper Educacional, 

12 grupos eram responsáveis pela consolidação de 43,8% do market share em 2016 

e por 34% na participação da receita do setor (HOPER EDUCACIONAL 

CONSULTORIA, 2017). 

Ainda segundo estimativa da Hoper (2017) pode-se identificar a dimensão que 

as empresas de capital aberto estão alcançando no mercado educacional, uma vez 

que em 2015 estas já detinham 26,8% do market share do setor na educação superior 

e 20% da receita bruta. Esta proporção poderia estar ainda mais concentrada em uma 

única marca, uma vez, que sob a avaliação do Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica – CADE houve a reprovação em 2017 da compra do Grupo Estácio20 pela 

holding Cogna21. 

Caso esta fusão tivesse sido aprovada, teria ocorrido a criação do maior 

conglomerado no setor da educação superior do país, possibilitando à holding uma 

participação acima de 50%, causando grande concentração do grupo no market 

share, prejudicando a concorrência e assim a demanda pelos serviços neste 

segmento. 

                                                           
19 Em 2019 o grupo Kroton passa a se chamar holding Cogna; 
20 Em 2019 o grupo Estácio passa a se chamar grupo Yduqs; 
21https://g1.globo.com/economia/negocios/noticia/cade-reprova-compra-da-estacio-pela-kroton-
educacional.ghtml; 
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Vemos que grupos consolidadores como Laureate, Kroton/Cogna, 

Estácio/Yduqs e Ser Educacional, se tornaram os principais players no segmento 

educacional nacional, quando o indicador é a participação de mercado, tendo estas 

marcas movimentado bilhões de reais em fortes investimentos para formação de 

grandes conglomerados neste mercado. 

Importante ressaltar a movimentação estratégica no decorrer destas 

aquisições, onde a atratividade das fusões se deu também por empresas familiares, 

por estas apresentarem evidente potencial de crescimento (HOPER EDUCACIONAL 

CONSULTORIA, 2017). 

Do ponto de vista pela busca por otimização de seus custos e pela rápida 

obtenção em ganhos de escala, escopo e eficiência operacional, temos observado 

forte aderência destas companhias em consolidarem a prática de seus serviços por 

meio de Centros de Serviços Compartilhados. 

Santos (2016) identificou em seu estudo que ”todos os grupos de capital aberto 

possuem modelos de gestão sinérgicas a partir de CSC’s e políticas internas bem 

estruturadas, objetivando uma rápida incorporação da instituição adquirida” (p. 548).  

A constatação de Santos (2016) reforça as diretrizes de Schulman et. al. (2001) 

de que os CSC’s são estratégicos quando a organização pretende iniciar um processo 

de expansão por meio de fusão e aquisições e deverá se tornar tendência à medida 

que a quantidade de fusões sigam aumentando.  

No entanto, conforme vimos com o indeferimento do processo de fusão entre 

Cogna e Estácio em 2017, este movimento é finito e em algum momento estas 

habituais transferências de mantença se tornarão cada vez mais escassas.  

Deste modo, já se observa a movimentação pela continuidade do processo de 

expansão, haja vista, que logo após a recusa da aquisição da Estácio por parte do 

CADE, a holding SABER – subsidiária da COGNA no mercado de educação básica –  

ingressou em uma expansão vertical, ou seja, saindo do campo das IES e adquirindo 

o Grupo Somos Educação por R$4,5bi, demonstrando claramente seu 

reposicionamento, conforme podemos verificar no resumo da tabela 07. 
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PROCESSOS DE FUSÕES E AQUISIÇÕES 2010 A 2018 
 

Data Adquirente Adquirido 
Estudantes 

(mil) 
Preço (R$) 

abr/18 COGNA/SABER SOMOS EDUCAÇÃO (Educação Básica) 1200,0 4,5bi 

dez/17 COGNA ESTÁCIO REPROVADO PELO CADE 

mar/16 ESTÁCIO FUFS 1,5 9,5mi 

dez/15 ANIMA SOCI ESC 15,6 180mi 

nov/15 ESTÁCIO FCAT 2,7 26mi 

jul/15 ESTÁCIO FNC 8,7 90mi 

fev/15 SER FAMIL 0,4 6mi 

dez/14 SER UnG 18,3 199mi 

dez/14 SER FAL – Faculdade ANGLO Líder/PE 0,4 2,1mi 

dez/14 SER UNAMA/FIT 12,2 151mi 

dez/14 SER FASE 1,5 9,7mi 

dez/14 APOLLO FAEL 12 73,8mi 

nov/14 ESTÁCIO CEUT 3,7 33mi 

jul/14 ESTÁCIO IESAM 4,5 80mi 

jul/14 ESTÁCIO LITERATUS 4,8 48mi 

abr/14 ANIMA UNIVERSIDADE SÃO JUDAS TADEU 26 320mi 

set/13 ESTÁCIO UNISEB 40,0 615mi 

ago/13 LAUREATE FMU 90,0 1bi 

abr/13 ESTÁCIO FACITEC 3,6 29mi 

Abr/13 KROTON ANHANGUERA 1000,0 5bi 

jan/13 ANHANGUERA JUSPODIUM 3,1 18mi 

Jan/13 LAUREATE ANHEMBI MORUMBI (41% restantes) 30,0 400mi 

ago/12 ESTÁCIO FARGS 1,1 9,3mi 

ago/12 ESTÁCIO UNIUOL 0,3 1,7mi 

jun/12 ESTÁCIO UNIBRATEC 0,5 2,8mi 

mai/12 ESTÁCIO FAC SÃO LUIS 4,0 28mi 

mai/12 KROTON UNIASSELVI 86 510mi 

abr/12 KROTON UNIRONDON 5,5 28,3mi 

fev/12 ESTÁCIO ASSEAMA 2,8 21,7mi 

dez/11 KROTON UNOPAR – Univ. Norte do Paraná 162 1,3bi 

set/11 KROTON FAIS – FACULDADE DE SORRISO 1,3 7mi 

set/11 ANHANGUERA UNIBAN – Universidade Bandeirantes 55,1 510mi 

jul/11 KROTON FACULDADE DE PONTA GROSSA 1,5 8mi 

mai/11 KROTON FACULDADE ATENAS MARANHENSE 5,0 24mi 

mai/11 ANHANGUERA SBH 6,7 40mi 

abr/11 ESTÁCIO FATERN 3,4 22mi 

abr/11 ANHANGUERA AESE 6,5 39mi 

mar/1 ANHANGUERA GRUPO ANCHIETA 12,3 75mi 

fev/11 ESTÁCIO FACULDADE DE NATAL 2,4 12mi 

Jun/10 LAUREATE UNIFACS - UNIVERSIDADE SALVADOR 15,1 100mi 

Tabela 7 - Processo de Fusões e Aquisições em IES de 2010 a 2018 

Fonte: Adaptado de CM Consultoria (2015) 
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2.3 O “ESTADO DA ARTE”: DISSERTAÇÕES E TESES COM FOCO EM CSC 

Com o intuito de subsidiar o constructo do presente estudo, pretendeu-se 

realizar um levantamento com a intenção de se identificar a ocorrência de 

dissertações e teses defendidas no cenário nacional, obtendo-se assim o “estado da 

arte” das pesquisas voltadas diretamente ao assunto de CSC. 

Este levantamento se originou no momento da revisão da literatura científica já 

produzida, para que estas fontes fossem utilizadas no desenvolvimento da presente 

dissertação, no entanto, devido à quantidade de títulos aos quais tivemos acesso, 

optamos por contribuir também com a disseminação destes importantes trabalhos que 

nos precederam. 

Pesquisa semelhante a esta se deu por meio do artigo publicado por Corrêa e 

Souza (2009) na Revista Brasileira de Custos, porém na referida pesquisa a 

abrangência se limitou a identificar somente as abordagens em forma de artigos sobre 

CSC’s publicados especificamente em congressos brasileiros de custos no período 

de 1998 a 2008 (CORRÊA; SOUZA, 2009). 

Richter e Brühl (2017), de forma análoga a Corrêa e Souza (2009), também 

focaram sua pesquisa, no levantamento de pesquisas com foco em CSC publicadas 

em periódicos, no entanto, neste caso não havia restrição quanto à revista, sendo 

coletadas todas as publicações revisadas por pares, desde 1981 até 2015. Nesta 

pesquisa foram identificados 83 artigos, publicados em 55 fontes de literatura 

acadêmicas diferentes. 

Nosso levantamento, portanto, possui abrangência temporal igualmente 

extensa às acima citadas, 2002 a 2020, porém escopo diferenciado, pois nosso foco 

foi no levantamento de dissertações e teses defendidas no âmbito do Stricto Sensu 

nacional.  
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2.3.1 Processo de coleta dos dados 

Para obtermos os dados deste levantamento, ingressamos no site da Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD22 do Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia e realizamos busca com os seguintes termos: 

Central de Serviços Compartilhados, CSC e Shared Services Centers. 

Por se tratar de uma pesquisa ampla, considerando todo o cenário nacional, 

em seu primeiro resultado a plataforma da BDTD retornou 649 resultados somente 

com a palavra-chave “Central de Serviços Compartilhados”.  

Optamos por realizar a busca no site na opção “BUSCA PADRÃO”, uma vez 

que a pesquisa na opção “BUSCA AVANÇADA” retornou quantidade de resultados 

menor do que as encontradas na busca padrão. Tomando as pesquisas defendidas 

pela PUC/SP como exemplo, obtivemos 22 resultados na Busca Padrão, sendo que 

05 trabalhos estavam realmente relacionados com o tema objeto deste estudo, no 

entanto, ao realizar a Busca Avançada tivemos retorno de apenas 03 trabalhos, ou 

seja, 02 a menos do que realmente haviam sido defendidos nesta instituição. 

Esta constatação nos levou então a dar preferência pela busca padrão e 

posterior análise individual dos resultados, filtrando cada um dos títulos encontrados, 

selecionando somente as dissertações e teses que atendem ao escopo deste estudo. 

Realizamos a primeira triagem, efetuando a atenta leitura dos títulos, para 

verificar se havia conexão com o tema de interesse. Em alguns casos apenas a leitura 

do título ainda levantava dúvidas, deste modo a dissertação foi baixada para leitura 

do resumo e somente então estes trabalhos eram descartados ou mantidos. 

Após a triagem extraindo os resultados que não se adequavam ao necessário 

para este estudo, os títulos mantidos culminaram com a elaboração de uma tabela 

preliminar, onde concatenamos individualmente a IES em que a pesquisa foi 

defendida, qual o grau de defesa entre mestrado, mestrado profissional ou doutorado, 

ano da defesa, título da obra e o programa de pós-graduação ao qual o autor estava 

vinculado. 

                                                           
22 https://bdtd.ibict.br/vufind/ 
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Pode-se observar mediante a tabela 08 (vide p. 81/82), que nesta primeira 

etapa, a PUC/SP foi a instituição de ensino que mais retornou resultados com conexão 

aos critérios apresentados, seguida das defesas do Mackenzie, USP e UNISINOS. 

Para nos certificarmos quanto à segurança dos resultados obtidos na 

plataforma da BDTD, entendemos oportuno realizar uma segunda etapa, visitando as 

bibliotecas digitais das IES localizadas no Estado de São Paulo, a saber: FECAP, 

FGV, PUC/SP, Mackenzie e USP para consultarmos diretamente o banco de dados 

destas IES e verificar se haveria resultado divergente do que fora encontrado. 

Esta pesquisa complementar se mostrou importante, pois, de fato, foram 

localizadas duas dissertações a mais no acervo digital da PUC/SP e uma dissertação 

a mais no acervo digital do Mackenzie. Estes títulos foram marcados com um asterisco 

(*) na coluna do ano de defesa da tabela 08. Não foram encontrados resultados 

complementares nas plataformas das bibliotecas da FECAP, FGV e USP. 

Como foi identificada esta fragilidade nos resultados da plataforma da BDTD, 

optamos também por efetuar uma terceira etapa com o levantamento adicional nas 

referências bibliográficas do primeiro lote de material, composto por 29 títulos. 

Para isso, todas as 29 dissertações e teses localizadas na plataforma da BDTD 

foram baixadas para o computador e catalogamos, uma a uma, as citações realizadas 

entre pares. 

À exemplo da primeira conferência complementar realizada na etapa 2, esta 

também se mostrou de relevante importância, pois foi possível localizar mais 03 (três) 

dissertações de mestrado que foram citadas nos trabalhos, mas que não foram 

apresentadas na plataforma da BDTD. Estes títulos também foram marcados com um 

asterisco (*) na coluna do ano de defesa da tabela 08. 

Ao final desta dissertação, na seção de anexos, será possível verificar a tabela 

preliminar da pesquisa e a tabela de citação entre pares, que nos permitiu alcançar o 

resultado final de 35 dissertações e teses. 
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2.3.2 Análise dos dados 

Verificamos conforme a tabela 08, que após o levantamento em três etapas, 

temos como produto final o atual “estado da arte” das defesas realizadas no âmbito 

do Stricto Sensu nacional.  

Conforme Gráfico 5, a primeira descoberta foi de que a PUC/SP é a IES no país 

que mais vem contribuindo com estudos na área, tendo produzido ao todo 20% dos 

trabalhos relacionados ao tema, sendo 06 defesas de mestrado e 01 de doutorado. 

 

Gráfico 5 - Participação de defesas com foco em CSC entre IES 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Em seguida temos o Mackenzie e a UNISINOS aparecendo com 12% de 

participação, sendo as contribuições do Mackenzie 03 defesas de mestrado e 01 de 

doutorado e a UNISINOS com 02 defesas de mestrado e 02 no programa de mestrado 

profissional. 

Quando limitamos as defesas por Estado, observamos que a participação da 

PUC/SP alcança 44% e o Mackenzie aparece com 25% das defesas realizadas em 

São Paulo. 

Conforme podemos observar no gráfico 6, somente 03 - ou 09% - das defesas 

ocorreram no âmbito do Doutorado, tendo sido a primeira defendida na FGV/SP no 

ano de 2011 pelo programa de Administração de Empresas, trazendo à luz a questão 

da gestão de pessoas nos CSC’s, a segunda foi defendida no Mackenzie no ano de 

2013 utilizando a abordagem da teoria ator-rede para identificar o desafio da mudança 
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organizacional no contexto das controvérsias na implementação de um CSC e a  mais 

recente foi defendida pelo programa de Direito da PUC/SP no ano de 2015, tratando 

a questão da tributação nos CSC’s. 

 

Gráfico 6 - Defesas com tema em CSC por grau de titulação 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Na esfera do Mestrado Profissional foram encontradas 05 defesas - ou 15% - 

do total de pesquisas realizadas, tendo sido, todas estas fazendo referência à estudos 

de caso, tanto na esfera privada, quanto na esfera pública. 

Já o mestrado acadêmico corresponde a grande maioria das pesquisas 

ocorridas, com contribuição de 76% do total das defesas realizadas no período de 

2002 a 2020. Entre as 27 dissertações, 02 estão vinculadas ao programa de 

administração pública, 09 estão vinculadas ao programa de administração, 02 ao 

programa de administração de empresas, 10 estão vinculadas aos programas de 

controladoria/contabilidade, 02 ao programa de engenharia de produção, 01 ao 

programa de gestão empresarial e 01 vinculada ao programa de sistema de gestão, 

em suas respectivas instituições de ensino. 

Quanto ao escoamento das pesquisas, vemos que ao longo destes quase 20 

anos houve somente um pico no aumento de defesas com o tema voltado a CSC no 

ano de 2016 com um total de 5 defesas. Nos anos de 2010 e 2013 houveram 04 

defesas em cada ano, nos anos de 2005, 2018 e 2019 ocorreram 03 defesas em cada 

ano, nos anos de 2008-9, 2011, 2015 e 2017 houveram 02 defesas em cada ano e 
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nos anos de 2002, 2004 e 2012 houve somente 01 defesa em cada ano, além dos 

anos de 2003, 2006-7 e 2014 onde não foram localizadas nenhuma defesa. 

 

 

Gráfico 7 - Histórico de defesas com tema em CSC de 2002 a 2020 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Verificamos que, embora tenhamos milhares de IES no país, apenas 18 delas 

– sendo 09 públicas e 09 privadas – possuem em seus bancos de dados digitais, 

dissertações de mestrado ou tese de doutorado com abordagem principal em Centros 

de Serviços Compartilhados e que em um período de 18 anos, 35 defesas foram 

localizadas, destas, apenas 03 na esfera do doutorado. 

Identificamos, portanto, que há uma lacuna a ser preenchida no campo dos 

estudos voltados aos Centros de Serviços Compartilhados, visto que existem estudos 

empíricos demonstrando a crescente utilização deste modelo de gestão em todo o 

mundo, independentemente da área da atividade econômica, demonstrando que o 

assunto ainda é muito pouco explorado na comunidade acadêmica brasileira. 
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# IES 
Grau 
M/D 

Ano de 
Defesa 

Título PROGRAMA 

1 FECAP/SP M 2005 
Serviços compartilhados : estudo de caso da área de controladoria no 
Brasil em uma empresa de vitaminas compartilhando serviços para 
alguns países da América Latina. 

Controladoria e 
Contabilidade 
Estratégica 

2 FGV/SP D 2011 A gestão de pessoas em centros de serviços compartilhados no Brasil: 
um estudo sobre a percepção dos gestores e empregados operacionais. 

Administração de 
Empresas 

3 FGV/RJ M 2015 Segurança do trabalho, saúde ocupacional e meio ambiente (SSMA) em 
um centro de serviços compartilhados. 

Gestão Empresarial 

4 FJP/MG M 2013* Centro de serviços compartilhados : a experiência do Estado de Minas 
Gerais. 

Administração 
Publica 

5 FJP/MG M 2016 Mudança organizacional na administração pública: análise da 
implantação de um centro de serviços compartilhados. 

Administração 
Publica 

6 FUMEC/MG M 2010 
Centro de Serviços Compartilhados (CSC) : impactos da implementação 
do modelo na estratégia, na estrutura e na gestão de empresas do setor 
privado. 

Administração 

7 FUMEC/MG M 2018 A gestão de compra no setor público: a experiência no funcionamento 
de um centro de serviços compartilhados. 

Administração 

8 Mackenzie/SP D 2013 
Mudança e a teoria ator-rede: Humanos e não-humanos em 
controvérsias na implementação de um Centro de Serviços 
Compartilhados. 

Administração de 
Empresas 

9 Mackenzie/SP M 2016 
Adoção e implementação de centro de serviços compartilhados sob a 
óptica da teoria institucional: o caso de um grupo de serviços de 
tecnologia da informação. 

Controladoria 
Empresarial 

10 Mackenzie/SP M 2017 Centro de serviços compartilhados: gerando valor nos departamentos 
de contabilidade e finanças no Brasil. 

Controladoria 
Empresarial 

11 Mackenzie/SP M 2019* Centro de serviços compartilhados e desempenho operacional: uma 
análise baseada em recursos e capacidades. 

Administração de 
Empresas 

12 PUC/PR M 2004 Impactos da implantação do centro de serviços compartilhados sobre 
sistemas de controle : estudo de caso. Administração 

13 PUC/SP M 2002* A prática dos serviços compartilhados na área administrativo-financeira 
empresarial: uma perspectiva de mudança. Administração 

14 PUC/SP M 2005* 
Estudo da estratégia de implementação e mensuração de desempenho 
de um centro de serviços compartilhados em indústria de bens de 
consumo imediato com a utilização do "balanced scorecard". 

Ciências Contábeis e 
Atuariais 

15 PUC/SP M 2008 Centros de serviços compartilhados: estudo de caso sobre o processo 
de implantação. Administração 

16 PUC/SP M 2009 Central de serviços compartilhados: métricas e resultados de 
implantação. 

Ciências Contábeis e 
Atuariais 

17 PUC/SP M 2010 Centro de Serviços Compartilhados: uma aplicação do preço de 
transferência entre unidades de negócio. 

Ciências Contábeis e 
Atuariais 

18 PUC/SP M 2012 Gestão eclesiástica: os controles internos descentralizados para o 
Centro de Serviço Compartilhado. 

Ciências Contábeis e 
Atuariais 

19 PUC/SP D 2015 Tributação nos Centros de Serviços Compartilhados. Direito 

20 PUC/RJ M 2013 Formações de competências gerenciais em Centrais de Serviços 
Compartilhados: Um estudo de Caso. 

Administração de 
empresas 

21 UFBA MP 2005* Serviços Compartilhados como Forma de Estruturação Organizacional. 
Mestrado 
Profissional em 
Administração 

22 UFF M 2013 Compartilhamento de serviços na Administração Pública Federal: 
análise dos fatores de aplicabilidade na Autarquia Federal 

Sistemas de Gestão 

23 UFMG M 2010 
Modelo de gestão de mensuração de nível de serviço para processos 
de suprimento em centros de serviços compartilhados no âmbito da 
administração pública. 

Administração 

24 UFRGS M 2016 LEAN e a melhoria de processos de backoffice: implantação de 
ferramentas lean no gerenciamento de um csc 

Engenharia de 
produção 

25 UFRGS MP 2017 Mensuração da produtividade a partir da qualidade percebida em 
serviços de centros de serviços compartilhados. 

Engenharia de 
Produção 

26 UFRN M 2019 CENTROMED: Implantação De Central Para Gestão Dos Equipamentos 
Médicos Hospitalares Do Huol 

Engenharia de 
Produção 

27 UFV M 2008 
O Balanced Scorecard como Instrumento de Gestão Estratégica em 
Unidades de Serviços Compartilhados de uma Empresa do Setor 
Energético 

Administração 

28 UNISINOS M 2011 Serviços compartilhados: um estudo sobre sua adoção por municípios 
da região sul do Brasil. Ciências Contábeis 

29 UNISINOS MP 2018 
Centro de serviços compartilhados (CSC) versus estruturas locais de 
compartilhamento: um estudo no sistema SICREDI. 
 

Gestão e Negócios 

(Continua) 
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Tabela 8 - Dissertações e Teses com tema em CSC defendidas em IES brasileiras até 
dez/2020 

Fonte: Adaptado de BDTD 

 

Convém ressaltar que observamos grande produção com enfoque na temática 

da Implantação do Centro de Serviços Compartilhados, onde diversos autores 

abordaram como tema central estudos de caso do processo de Implantação de CSC’s 

em diversas Unidades de Negócio. 

Estudo da Deloitte (2008) aponta que empresas que não possuem CSC em 

suas unidades, deixam de implantar esta estratégia por falta de conhecimento com 

relação à operação de um CSC. Ainda segundo a agência de consultoria, outros 

fatores influenciadores identificados para não-adoção referem-se aos custos 

decorrentes do processo de implementação e à baixa expectativa em relação ao 

sucesso da pós-implementação.  

Nesse contexto, as defesas de dissertações de mestrado com estudos de caso 

relatando o processo de implantação, bem como, a abordagem dos vieses favoráveis 

e desfavoráveis desta tomada de decisão, poderão auxiliar empresas de diversos 

segmentos que pretendem efetuar internamente estudos de viabilidade de 

implementação de Centros de Serviços Compartilhados. 

Após termos efetuado a correlação dos objetivos específicos nos capítulos 1 e 

2, passaremos ao capítulo 3 para apresentarmos os procedimentos metodológicos 

utilizados para a construção do 4º capítulo que tratará de nosso Estudo de Caso. 

# IES Grau 
M/D 

Ano de 
Defesa 

Título PROGRAMA 

30 UNISINOS MP 2018 
O centro de serviços compartilhados na instituição financeira digital: 
uma análise das fintechs e do impacto nas atuais estruturas de 
backoffice. 

Gestão e Negócios 

31 UNISINOS M 2019 
Impacto do gerenciamento de reclamações no comprometimento 
organizacional, envolvimento e engajamento no trabalho: um estudo 
em centros de serviços compartilhados. 

Administração 

32 USCS M 2010* Centros de serviços compartilhados como instrumento de gestão 
regional no setor público. Administração 

33 USP M 2009 
Fatores de resistência ao processo de implementação de um centro de 
serviços compartilhados : uma abordagem segundo a teoria 
institucional. 

Controladoria e 
Contabilidade 

34 USP MP 2016 Centro de serviços compartilhados para pequenas empresas: avaliação 
de uma iniciativa empreendedora de prestação de serviços. 

Mestrado 
Profissional em 
Empreendedorismo 

35 USP M 2016 Um estudo sobre a adoção e a implementação de um centro de serviços 
compartilhados à luz da nova sociologia institucional. 

Controladoria e 
Contabilidade 
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3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

Para mapear o processo da implantação do CSC na Rede Educacional, foco 

deste estudo de caso, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, com cinco ex-

gestores, os quais participaram diretamente na construção de todas as etapas e que 

atuaram decisivamente no planejamento de estratégias e táticas para obtenção dos 

resultados atingidos. 

Segundo Bryman (1992), as entrevistas semiestruturadas caracterizam-se pela 

elaboração prévia de perguntas por parte do pesquisador, feitas a participantes pré-

selecionados, para identificar sua expertise sobre o tema em estudo.  

A vantagem da entrevista semiestruturada é que o uso de um roteiro-base 

aumenta a comparabilidade dos dados e a estruturação das respostas. Além disso, 

as entrevistas permitem que se obtenham informações relevantes relacionadas ao 

problema investigado e que podem ser utilizadas para complementar a análise 

qualitativa (RICHARDSON, 1999). 

Com relação à presente pesquisa, os pré-selecionados para as entrevistas 

precisariam ter tido relevante grau de importância quanto às definições e ao escopo 

do projeto, dado que a construção da análise se deu por meio da técnica exploratória 

descritiva-analítica, deste modo, realizamos o convite aos gestores e executivos, que 

estiveram, comprovadamente, à frente de todo o percurso da implantação do CSC, 

juntamente de suas respectivas diretorias. 

Segundo Gil (2010), a técnica exploratória deverá ser precedida de 

levantamento bibliográfico, para que se subsidie o pesquisador com as descobertas 

já produzidas no campo científico e assim o familiarize ao tema a ser abordado. Neste 

sentido, procuramos analisar o campo empírico e teórico, por meio da revisão 

bibliográfica das principais referências nacionais e internacionais acerca do tema em 

questão. 

Segundo Yin (2015), diversas são as fontes de evidência para o estudo de caso 

descritivo, sendo as mais comumente utilizadas a seis fontes a seguir: documentação, 

registros em arquivos, entrevistas, observações diretas, observação participante e 

artefatos físicos, onde cada uma delas possuem seus pontos fortes e pontos fracos. 
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Deste modo, além das entrevistas semiestruturadas, foram de vital importância 

para evidenciação das observações diretas, a disponibilização de documentação por 

parte dos entrevistados e a apresentação de registros em arquivos para corroborar os 

resultados relatados. 

3.1 QUESTÕES ÉTICAS 

Esta pesquisa foi submetida para apreciação do egrégio Comitê de Ética em 

Pesquisa da PUC/SP, tendo sido aprovada mediante o processo CAEE: 

44181421.0.0000.5482 - Parecer: 4.590.436. Em sua devolutiva o referido Comitê 

considerou aprovados todos os termos propostos no TCLE – Termo de Consentimento 

Livre Esclarecido, por estar estruturado em concordância com as Resoluções CNS: 

466/2012 e 510/2016.  

3.2 APRESENTAÇÃO DOS SUJEITOS DA PESQUISA 

Segue adiante uma breve apresentação de cada um dos cinco profissionais 

que nos concederam as entrevistas: 

Chamaremos de Diretor 1 o executivo responsável, à época, pela construção 

da modelagem financeira e pelo acompanhamento da viabilização econômica do 

projeto. O Diretor 1, ocupou o cargo de Diretor Executivo do CSC quando da 

efetivação da transição do modelo descentralizado para o modelo compartilhado. 

Antes de se tornar Gestor do CSC, o Diretor 1 ocupava o posto de Diretor Financeiro 

da IES 423. 

Chamaremos de Diretor 2 o executivo responsável, à época, pela elaboração 

do redesenho institucional e o detalhamento do escopo contendo a reengenharia 

necessária para a transição. Anteriormente, o Diretor 2 ocupava o posto de Diretor de 

Tecnologia e Informação da IES 4 e posteriormente à implantação manteve-se na 

Direção de Tecnologia e Informação do recém-criado CSC. 

Chamaremos de Diretor 3 o executivo responsável, à época, pelo 

acompanhamento do processo de implantação do modelo compartilhado na área de 

Comunicação e Marketing Institucional. O Diretor 3 foi diretor de Comunicação e 

                                                           
23 A IES 4 será apresentada mais detalhadamente no Capítulo 4. 
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Marketing da IES 4 e posteriormente assumiu a nova diretoria da Rede Educacional, 

tornando-se responsável pela frente de trabalho criada com o objetivo de tornar a 

marca da instituição mais forte no segmento educacional. 

Chamaremos de Gerente 1 o executivo responsável, à época, pelo 

acompanhamento do processo de implantação do modelo compartilhado dos 

processos seletivos da Rede, por meio do Vestibular Integrado. Ficou à cargo do 

Gerente 1 a criação da nova Gerência de Captação de Alunos, que recebeu a 

atribuição estratégica de traçar os planos necessários para conjuntamente ao 

processo de vestibulares, desenvolver uma renovação no modelo de captação de 

alunos. 

Por fim, chamaremos de Gerente 2 a executiva responsável, à época, pelo 

acompanhamento do processo de implantação do modelo compartilhado na área de 

Recursos Humanos. Coube à Gerente 2 a responsabilidade de reposicionar a 

estrutura organizacional, com foco em gestão estratégica de pessoas. 

3.3 PROTOCOLO DA PESQUISA 

Segundo Yin (2015), “o protocolo é uma maneira importante de aumentar a 

confiabilidade da pesquisa de estudo de caso e se destina a orientar o pesquisador 

na realização da coleta de dados de um caso único” (p. 88 - grifo do autor). 

Ainda segundo Yin (2015), será no desenvolvimento do protocolo que o 

pesquisador realizará a definição da abrangência do projeto e a triagem para 

identificação dos sujeitos humanos relevantes acerca do tópico sendo investigado, 

bem como os procedimentos para proteção e segurança destes sujeitos, por meio de 

uma conduta focada no alvo do estudo de caso, com vistas a um processo eficiente 

para coleta de dados e condução das entrevistas. 

Deste modo, realizamos a abordagem inicial por meio de convites via LinkedIn 

ou via e-mail aos gestores, apresentando desde o primeiro contato os objetivos da 

pesquisa e o TCLE, para que o(a) entrevistado(a) compreendesse claramente que a 

concessão da entrevista era facultativa e que ele(a) poderia respondê-la sem qualquer 

obrigatoriedade, podendo inclusive desistir a qualquer momento e retirar seu 

consentimento. 
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Nesta etapa, foram encaminhadas 10 (dez) cartas-convite a gestores de 

diferentes instituições de ensino superior que possuem Centro de Serviços 

Compartilhados, acompanhadas de uma pesquisa preliminar básica composta por 25 

perguntas. No entanto, somente 03 (três) gestores educacionais nos retornaram, 

sendo dois destes gestores de uma mesma instituiçao de ensino. 

Após o aceite dos gestores, foi agendada a primeira rodada de entrevista, via 

videoconferência, onde seguimos o roteiro de perguntas e realizamos o 

aprofundamento acerca do processo de implantação ocorrido. 

Foi no decorrer das entrevistas com os diretores 1 e 2 da Rede Educacional, 

que recebemos o contato dos demais gestores, que também estiveram à frente do 

processo de implantação em suas respectivas áreas. O contato aos demais gestores 

se deu seguindo o mesmo protocolo inicial, ou seja, apresentando o tema do estudo 

por meio do TCLE e a pesquisa pré-entrevista para coletar o aceite e também as 

informações iniciais acerca dos participantes. 

As respostas e o aceite à participação, realizada pelos gestores na fase pré-

entrevista, encontram-se na sessão de anexos desta dissertação. 

3.4 DESIGN DO ESTUDO DE CASO 

Para a realização deste trabalho, adotou-se como procedimento de pesquisa o 

design lógico de estudo de caso proposto por Yin (2015), onde se consideram os 

seguintes processos para construção do projeto: preparação, coleta, análise e 

compartilhamento. 

Yin (2015) afirma que: 

O estudo de caso é uma inquirição empírica que investiga um 
fenômeno contemporâneo (o “caso”) dentro de um contexto da vida 
real; quando a fronteira entre o fenômeno e o contexto não é 
claramente evidente e onde múltiplas fontes de evidência são 
utilizadas (p. 17). 

Ainda segundo Yin (2015), a depender da hipótese levantada, este método de 

pesquisa se apresenta mais adequado, em relação aos demais métodos, quando se 

pretende responder dentre a conhecida série de perguntas: “quem?”, “o que?”, 

“onde?”, “como?” e “por que?”, as duas últimas: “como?” e “por que?”. 



87 
 

Nesta situação, o estudo de caso se torna mais eficiente, pois o tratamento das 

informações se dá de forma descritiva-explanatória, que exigem lidar “com um 

conjunto de eventos contemporâneos em que o pesquisador tem pouco ou nenhum 

controle” (YIN, 2015, p. 15). 

Por traçarmos os processos de maneira cronológica, identificando os 

momentos que antecederam a implantação, bem como, seu decorrer e os resultados 

pós implantação, este estudo de caso se apresenta de forma longitudinal.  

O método de estudo de caso longitudinal, que pretende esclarecer todas as 

conexões estabelecidas durante o processo de implantação do CSC, foi escolhido, 

pois deste modo, possibilitou-nos encontrar as causas que levaram a IES a buscar no 

CSC seu modelo integrado de concentração de serviços e recursos e assim 

contextualizarmos de forma mais abrangente suas necessidades, passando pelas 

etapas de criação, transição, implantação e finalmente seus resultados. 

Temos, portanto, sob o ponto de vista metodológico um estudo de caso único, 

exploratório, qualitativo-descritivo, de cunho longitudinal, com entrevistas 

semiestruturadas, realizadas com indivíduos pré-selecionados, que foram de 

importante relevância para implementação do CSC na IES focal. 

3.5 METODOLOGIA DA ANÁLISE DOS DADOS 

A análise exploratória dos dados se deu por meio da triangulação da releitura 

da transcrição dos testemunhais concedidos pelos entrevistados e complementada 

pelo aporte de informações que nos foi disponibilizado, relativas exclusivamente ao 

processo de implantação do CSC em questão e suas metodologias, sendo estas 

últimas, consideradas como fonte primária.  

Como desdobramento, a partir das informações obtidas na primeira rodada de 

entrevistas, houve uma segunda rodada para aprofundamento de assuntos que se 

mostraram relevantes ao projeto ou para eventuais esclarecimentos acerca das fontes 

primárias. 

Segundo Bryman (1992), caso temas interessantes surjam das respostas 

obtidas, é possível que ocorram novas conversas com o objetivo de capturar a versão 
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dos entrevistados sobre os fatos abordados, deste modo pode haver novas rodadas 

de entrevista para que se aprofunde no assunto e se consiga esclarecer tais temas. 

Portanto, no decorrer da construção de nosso Capítulo 4, que trata 

especificamente do estudo de caso, fez-se necessárias novas rodadas para que se 

fechasse os gaps e lacunas que ainda restavam presentes quando do processo de 

estruturação da análise.  

A primeira rodada de entrevista teve aproximadamente 2 horas de duração com 

cada gestor. A segunda rodada de entrevista ocorreu somente com os diretores 1 e 2 

e teve duração aproximada de 2 horas com cada um. Foi ainda necessária uma 

terceira rodada de 1 hora de duração com o diretor 2, totalizando assim 16 horas de 

entrevistas com os 5 gestores. 

Por se tratar de visões independentes do processo, optamos por entrevistar os 

diretores em reuniões separadas para que todos tivessem tranquilidade de expor suas 

opiniões e para que a linha de raciocínio de um entrevistado não enviesasse a linha 

de raciocínio do outro.  

Esta preocupação foi considerada, pois trata-se de um processo iniciado há 

vários anos, onde a participação conjunta na entrevista poderia relativizar alguns 

assuntos abordados ou então eventualmente podíamos correr o risco de não 

encontrar espaço suficiente para aprofundamento em cada uma de suas respectivas 

diretorias. 

Acreditamos que este método se mostrou eficiente, pois foi possível capturar 

grande grau de convergência entre cada uma das explanações, com excelente grau 

de conformidade das informações fornecidas, principalmente com referência aos 

resultados obtidos, à descrição cronológica dos acontecimentos e as dificuldades e 

resistências encontradas distintamente por cada um dos gestores. 

A validação das informações obtidas se deu por meio do encaminhamento do 

constructo do capítulo 4 para que cada diretor realizasse suas revisões e correções. 

Após a devolutiva de cada ex-gestor, foram realizadas as adequações necessárias e 

finalmente encerrado o protocolo de entrevistas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho teve como objetivo central, identificar e analisar os 

resultados obtidos com a implantação de um CSC, descrevendo como estudo de caso 

a experiência do processo de implementação desta estratégia de gestão em uma 

Rede Educacional. 

Buscou-se responder a duas problemáticas principais, à saber: 1. O modelo de 

gestão de custos e administração de recursos operacionais por meio da implantação 

de um Centro de Serviços Compartilhados, trouxe à IES foco do presente estudo 

resultados positivos?; e 2. Quais foram estes resultados e qual o caminho percorrido 

desde a identificação da necessidade de implementação desta estratégia de negócio 

até a sua concretização? 

Com a utilização da metodologia de análise descritiva-qualitativa, efetuamos 

entrevistas semiestruturadas com cinco ex-gestores da referida Rede Educacional, 

que nos possibilitaram tomar conhecimento das informações necessárias para o 

constructo do estudo e evidenciação empírica dos resultados obtidos. 

Para delimitação da pesquisa foi realizado um recorte temporal, onde focamos 

em três momentos chave do processo: 1. Momento onde se identifica a necessidade 

de implantar o CSC; 2. Processo de proposta e aprovação do projeto institucional; e 

3. Etapas do processo de implantação e os resultados obtidos dentro dos primeiros 

três anos pós-implantação. Neste último caso, foi definido o período de três anos, por 

ser o momento citado pelos entrevistados como os mais desafiadores e por ter sido o 

prazo estipulado para se conseguir obter o payback e a obtenção dos resultados mais 

importantes estabelecidos no business case. 

Identificamos que o processo para implementação do CSC levou mais tempo 

que o habitual para este tipo de projeto, no entanto este prazo se mostrou justificável, 

tendo em vista as peculiaridades da instituição, ou seja, por se tratar de uma Rede 

Educacional de orientação cristã e de cunho filantrópico, diversos outros fatores foram 

considerados até que se definisse o escopo completo e abrangência do projeto. 

As etapas para implementação estiveram em consonância com as melhores 

práticas de mercado, tendo passado pelos cinco passos propostos por Schulman 
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(2001), para gerenciar o processo de mudança: mobilizar, avaliar, planejar, 

implementar e melhorar continuamente. 

Outro fator importante refere-se ao elevado grau de capacitação do grupo 

gestor, que contribuíram com as orientações da consultoria, sendo todos os 

envolvidos, competentes não somente por possuírem experiência prática de nível 

estratégico em suas respectivas áreas, mas também pelo nível de formação superior, 

compreendidos entre mestres e doutores. 

Como é de se esperar neste tipo de mudança organizacional, resistência das 

mais variadas formas foram sentidas, desde a alta cúpula das mantenedoras 

envolvidas, ao perceberem que o processo de migração de unidades descentralizadas 

para compartilhadas envolveria questões políticas, onde os gestores acadêmicos 

deixariam de ter a irrestrita liberdade para administração dos recursos, até a 

resistência dos colaboradores de hierarquia tático-operacional, a partir do momento 

em que se tornou clara a realidade de que a concretização do projeto, acarretaria em 

algum nível de desligamentos e possivelmente em maiores cobranças quanto à 

performance de trabalho, causando insegurança e medo por parte das equipes 

envolvidas. 

Marcou o modelo de transição da estrutura descentralizada para a estrutura 

compartilhada a forma mais humanizada possível para composição das equipes do 

novo CSC, onde os desligamentos necessários, foram sendo realizados sem 

açodamento por parte da organização, possibilitando assim, identificar e mapear qual 

o nível necessário de demissões e um programa de aproveitamento interno dos 

colaboradores em outras áreas da instituição. 

Uma vez concretizada a implantação do CSC, os principais resultados tangíveis 

identificados foram o rápido payback dos custos do projeto, em linha com a média de 

retorno aferido em companhias de outros segmentos, além da redução de custo com 

pessoal, com economia baseada na folha, na ordem de 35% a partir do 13º mês de 

implantação e mais 13% a partir do 25º mês de implantação, totalizando 48% de 

redução de custos com pessoal em um período de 36 meses. 

Outros resultados de cunho intangíveis também foram identificados, como o 

aprimoramento das prestações de serviços com foco no cliente, a padronização das 



125 
 

atividades transacionais, acarretando em agilidade e ganho de produtividade das 

equipes, além do nível de satisfação dos setores demandantes dos serviços do CSC, 

que passaram a ser monitorados por meio de um prático sistema de indicadores. 

Foram relatados por parte dos diretores e gerentes entrevistados, suas 

dificuldades, deste modo, esperamos que outras organizações possam avaliar o 

presente estudo de caso e assim procurar implementar seus CSC’s de forma a 

enfrentarem menos desgastes entre as partes envolvidas e contornar mais facilmente 

os obstáculos que certamente surgirão ao longo do processo, podendo assim, tornar 

futuros projetos menos dramáticos e mais assertivos. 

Ao alcançar os principais benefícios potenciais definidos por Bergeron (2003), 

identificamos que sim, o Centro de Serviços Compartilhados da Rede Educacional, 

acabou por gerar resultados positivos, tendo atingido sucesso nos principais fatores 

para os quais CSC’s são implementados, tais como: redução de custos, melhoria nos 

níveis de serviços, maior foco nas atividades de sua competência, aumento da 

eficiência dos serviços, diminuição das equipes e economias de escala. 

Por se tratar de um estudo de caso único, a presente pesquisa possui 

limitações, pois cada organização, de acordo com seu porte, segmento e estrutura 

deverá enfrentar motivações e dificuldades em diferentes graus para o planejamento 

de processos de implantação de CSC.  

No entanto, ao apresentarmos detalhadamente um modelo que se demonstrou 

consolidado e bem-sucedido, para os objetivos definidos em seu escopo, buscamos 

contribuir com pesquisas acadêmicas e projetos empresariais, que visarão 

aprofundar-se neste modelo de administração de custos e recursos, já que conforme 

apontamos, publicações abordando este assunto ainda são muito raras. 

A partir de um levantamento realizado diretamente no sítio da BDTD, 

encontramos no período de 18 anos – 2002 a 2020 –, somente 35 trabalhos, sendo 

32 defesas de mestrado e 03 teses de doutorado, versando como tema principal o 

assunto CSC, constatando que o estado da arte das produções acadêmicas nesta 

área ainda está aquém da importância que este modelo de gestão ganhou no contexto 

organizacional.    
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No momento em que se escreveu grande parte da presente dissertação, o 

mundo esteve às voltas com a pandemia do Covid-19, que está desafiando o ambiente 

corporativo e a sociedade no séc. XXI. 

As relações de trabalho e educação sofreram impactos relevantes, pois a alta 

taxa de contaminação do novo Coronavírus impediu o modelo presencial de trabalho 

e estudos nos moldes tradicionais. 

As organizações, indústrias e comércio de bens e serviços precisaram se 

reinventar para seguir as recomendações dos organismos internacionais de saúde, 

que impuseram um importante protocolo de afastamento social para diminuir a 

transmissão da doença. 

Neste sentido, futuras pesquisas são recomendadas, com o intuito de se 

cotejar, em qual medida os Centros de Serviços Compartilhados demonstraram sua 

relevância operacional, dando suporte técnico às instituições de ensino neste 

momento de grande mudança e readequações.  

Será importante compreender também, de que modo a revolução tecnológica 

será utilizada para auxiliar as novas ferramentas educacionais e como os CSC’s 

virtuais – e-shared service – irão dar o suporte necessário às demandas das 

universidades do futuro –  high tech universities. 

Outra sugestão, seria a investigação de forma mais aprofundada, por meio de 

uma pesquisa ampla de cunho qualitativo e quantitativo, identificando o percentual de 

IES brasileiras que possuem CSC em sua gestão e qual o grau de valor que estes 

centros estão gerando para suas respectivas instituições. 

Vemos, portanto, que há ainda um longo caminho a ser trilhado e que não 

temos condições de definir qual estrada será percorrida. O presente estudo não se 

encerra em si mesmo, todavia, propõe um horizonte a ser vislumbrado, abrindo 

espaço para debate e assim convidamos pesquisadores para novos estudos. 
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ANEXOS 

TABELA PRELIMINAR DAS DISSERTAÇÕES E TESES COM FOCO EM CSC 

# IES Grau 
M/D 

Ano de 
Defesa 

Título PROGRAMA 

1 FECAP/SP M 2005 
Serviços compartilhados : estudo de caso da área de controladoria no 
Brasil em uma empresa de vitaminas compartilhando serviços para 
alguns países da América Latina. 

Controladoria e 
Contabilidade Estratégica 

2 FGV/SP D 2011 
A gestão de pessoas em centros de serviços compartilhados no Brasil: 
um estudo sobre a percepção dos gestores e empregados 
operacionais. 

Administração de 
Empresas 

3 FGV/RJ M 2015 
Segurança do trabalho, saúde ocupacional e meio ambiente (SSMA) 
em um centro de serviços compartilhados. 

Gestão Empresarial 

4 FJP/MG M 2013* 
Centro de serviços compartilhados : a experiência do Estado de Minas 
Gerais. Administração Publica 

5 FJP/MG M 2016 
Mudança organizacional na administração pública: análise da 
implantação de um centro de serviços compartilhados. Administração Publica 

6 FUMEC/MG M 2010 
Centro de Serviços Compartilhados (CSC) : impactos da implementação 
do modelo na estratégia, na estrutura e na gestão de empresas do 
setor privado. 

Administração 

7 FUMEC/MG M 2018 
A gestão de compra no setor público: a experiência no 
funcionamento de um centro de serviços compartilhados. 

Administração 

8 Mackenzie/SP D 2013 
Mudança e a teoria ator-rede: Humanos e não-humanos em 
controvérsias na implementação de um Centro de Serviços 
Compartilhados. 

Administração de 
Empresas 

9 Mackenzie/SP M 2016 
Adoção e implementação de centro de serviços compartilhados sob a 
óptica da teoria institucional: o caso de um grupo de serviços de 
tecnologia da informação. 

Controladoria 
Empresarial 

10 Mackenzie/SP M 2017 
Centro de serviços compartilhados: gerando valor nos departamentos 
de contabilidade e finanças no Brasil. 

Controladoria 
Empresarial 

11 Mackenzie/SP M 2019 Centro de serviços compartilhados e desempenho operacional: uma 
análise baseada em recursos e capacidades. 

Administração de 
Empresas 

12 PUC/PR M 2004 Impactos da implantação do centro de serviços compartilhados sobre 
sistemas de controle : estudo de caso. 

Administração 

13 PUC/SP M 2002* A prática dos serviços compartilhados na área administrativo-
financeira empresarial: uma perspectiva de mudança. 

Administração 

14 PUC/SP M 2005* 
Estudo da estratégia de implementação e mensuração de desempenho 
de um centro de serviços compartilhados em indústria de bens de 
consumo imediato com a utilização do "balanced scorecard". 

Ciências Contábeis e 
Atuariais 

15 PUC/SP M 2008 
Centros de serviços compartilhados: estudo de caso sobre o processo 
de implantação. Administração 

16 PUC/SP M 2009 Central de serviços compartilhados: métricas e resultados de 
implantação. 

Ciências Contábeis e 
Atuariais 

17 PUC/SP M 2010 Centro de Serviços Compartilhados: uma aplicação do preço de 
transferência entre unidades de negócio. 

Ciências Contábeis e 
Atuariais 

18 PUC/SP M 2012 Gestão eclesiástica: os controles internos descentralizados para o 
Centro de Serviço Compartilhado. 

Ciências Contábeis e 
Atuariais 

19 PUC/SP D 2015 Tributação nos Centros de Serviços Compartilhados. Direito 

20 UFBA MP 2005* Serviços Compartilhados como Forma de Estruturação Organizacional. 
Mestrado Profissional em 
Administração 

21 UFMG M 2010 
Modelo de gestão de mensuração de nível de serviço para processos 
de suprimento em centros de serviços compartilhados no âmbito da 
administração pública. 

Administração 

22 UFRGS MP 2017 
Mensuração da produtividade a partir da qualidade percebida em 
serviços de centros de serviços compartilhados. 

Engenharia de Produção 

23 UNISINOS M 2011 
Serviços compartilhados: um estudo sobre sua adoção por municípios 
da região sul do Brasil. 

Ciências Contábeis 

24 UNISINOS MP 2018 
Centro de serviços compartilhados (CSC) versus estruturas locais de 
compartilhamento: um estudo no sistema SICREDI. 

Gestão e Negócios 

25 UNISINOS MP 2018 
O centro de serviços compartilhados na instituição financeira digital: 
uma análise das fintechs e do impacto nas atuais estruturas de 
backoffice 

Gestão e Negócios 

26 UNISINOS M 2019 
Impacto do gerenciamento de reclamações no comprometimento 
organizacional, envolvimento e engajamento no trabalho: um estudo 
em centros de serviços compartilhados. 

Administração 
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# IES 
Grau 
M/D 

Ano de 
Defesa Título PROGRAMA 

27 USCS M 2010* 
Centros de serviços compartilhados como instrumento de gestão 
regional no setor público. Administração 

28 USP/SP M 2009 
Fatores de resistência ao processo de implementação de um centro de 
serviços compartilhados : uma abordagem segundo a teoria 
institucional. 

Controladoria e 
Contabilidade 

29 USP/SP MP 2016 
Centro de serviços compartilhados para pequenas empresas: avaliação 
de uma iniciativa empreendedora de prestação de serviços. 

Mestrado Profissional em 
Empreendedorismo 

30 USP/SP M 2016 
Um estudo sobre a adoção e a implementação de um centro de 
serviços compartilhados à luz da nova sociologia institucional. 

Controladoria e 
Contabilidade 

Tabela 12 - Tabela preliminar das dissertações e teses com foco em CSC 

TABELA DAS CITAÇÕES ENTRE PARES (os n°s de 1 a 30 são referentes à ordem de trabalhos da tabela 12) 

# 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

1 X           • • •                 
2 • X          •  •      •        •   
3 • • X          • •                 
4    X                           
5    • X         •      • •      •    
6 •     X      • • •      •           
7       X                        
8        X      •                 
9      •   X   •  •      •           

10  •    •    X                     
11           X                    
12            X                   
13             X                  
14              X                 
15               X     •           
16            • • •  X               
17 •           • • •  • X              
18 •             •    X             
19             •      X            
20                    X           
21              •      • X          
22                      X         
23             • •      •   X    •    
24                        X       
25      •                   X      
26                          X     
27                    •       X    
28                    •        X   
29                             X  
30      •        •   •           •  X 

Tabela 13 - Citação entre pares em dissertações e teses com tema em CSC 
Fonte: Elaborado a partir de informações da BDTD 

Obs. A análise das citações efetuadas nas referências bibliográficas nos permitiu localizar trabalhos 
que ainda não constavam na BDTD até 31/12/2020. 


